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Prefácio
Raquel Alvarenga Sena Venera

Este livro, como todas as coisas, possui uma 
biografi a. Como nascem as coisas? De onde vêm? 
Qual origem aqui e ali pouco importa. Uma biografi a 
ganha complexidade quando a coisa em si se articula 
às outras coisas e pessoas, faz novos sentidos, proli-
fera signifi cados. Então, melhor seria dizer que este 
livro é parte da proliferação de um encontro. Um an-
tes do livro, não como origem, mas como condições 
de possibilidade. Trata-se do resultado do encontro 
de pesquisadores que foram provocados pela pos-
sível articulação entre os Patrimônios Culturais e a 
Psicanálise. Existe algo imaterial que estressa esses 
dois campos. De um lado, os patrimônios culturais 
que são escolhidos por grupos sociais, selecionados 
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e eleitos guardiões de certo valor que deve ser sal-
vaguardado e preservado no tempo. Nesse mesmo 
lado ainda, existem aqueles bens culturais portado-
res de certa patrimonialidade, o reconhecimento de 
que existe neles um valor em curso. Não são bens 
tombados e protegidos pelo Estado, contudo carre-
gam memórias e identidades dos grupos sociais. Po-
dem ser um jardim, uma placa de rua, uma seleção 
de objetos ou ainda uma receita culinária, um passo 
de dança ou um saber fazer, uma forma de existên-
cia no mundo. De qualquer maneira, existe algo que 
signifi ca esses bens culturais que os inaugura e os 
consagra especiais em relação aos demais. Uma ima-
terialidade perpassa tal fenômeno.

Por outro lado, a Psicanálise pode oferecer 
ferramentas epistemológicas para esse algo que 
transborda, que não cessa de signifi car. Esse ponto 
de articulação entre os dois campos pouco tem sido 
explorado entre os diálogos interdisciplinares sobre 
os Patrimônios Culturais. Áreas do conhecimen-
to como a História, a Sociologia, a Antropologia, 
a Arqueologia, entre outras, são mais comuns no 
campo, raramente alguns pesquisadores que in-
vestigam o campo da Memória e Identidade dos 
grupos fl ertam com a Psicanálise. Mas pensar o 
campo como herança patriarcal (“patri”); como 
lugar da ausência das coisas, sempre fi nitas, mas 
que não cessam de signifi car; como “totem” de 
um mundo que não existe mais. Enfi m, um campo 
aberto e fértil para produção de conhecimento te-
órico entre a Psicanálise e o campo do Patrimônio 
Cultural. 
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Da partilha desse desafi o nasceu um encontro, 
um convite para uma mesa-redonda. A aproximação 
com a Filosofi a era necessária e urgente. “Patrimô-
nio, Filosofi a e Trajetórias do Inconsciente”, um en-
contro para exercitar o pensamento. Nada prévio, 
nada estabelecido, apenas o exercício de pensar um 
elo pouco pensado. A ausência de pressupostos foi 
proposital e permitiu que, além da Psicanálise, hou-
vesse fl ertes com pensamentos da esquizoanálise 
– deslocamentos do exercício do pensamento fi lo-
sófi co. O Grupo de Pesquisa Subjetividades e (auto)
biografi as foi o promotor do evento e os quatro pes-
quisadores convidados, autores neste livro, engen-
draram diálogos que funcionaram como chave para 
novos pensamentos. Um possível fi o de Ariadne? 

Este livro, um gesto de grafi a daquele momen-
to, se materializa como possibilidade de extensão 
daquela roda de conversa. José Isaías Venera traz 
uma refl exão sobre o inconsciente como força mobi-
lizadora da realidade, algo que escapa à própria lin-
guagem. Ele articula exatamente a proposta daquela 
mesa-redonda – a fi losofi a, que apresenta o aconte-
cimento; a psicanálise, que sistematiza a impossibi-
lidade do real; e o patrimônio cultural, que mobiliza 
exatamente esse real, acontecimento a que se no-
meia imaterialidade no gesto de patrimonializar.  

Francisco Gaspar Neto apresentou um pen-
samento sobre a constituição dos indivíduos e das 
coletividades oposto a iniciativas identitárias, que, 
segundo seu argumento, podem empobrecer proje-
tos de vida. Ele aposta na disparidade do ser con-
sigo mesmo, que se reverte em processos de vir a 
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ser sustentados na multiplicidade e na diferença. Seu 
interesse e aposta, portanto, são nas interações co-
letivas, anônimas e inconscientes. 

Em outra direção, Claudio Eduardo Rubin in-
veste na relação entre os monumentos e as ruínas e 
articulações temporais dessa relação, que ele argu-
menta na História, com base no fi lósofo Walter Ben-
jamin e como sintoma com a Psicanálise. Ainda em 
uma terceira perspectiva, ele dialoga com o campo 
da Arte, com o artista Jochen Gerz, e o que ele deno-
mina “antimonumentos”.  

Vinícius Armiliato propõe um ensaio em dois 
momentos: primeiro ele situa algumas implicações 
epistemológicas no campo do patrimônio imaterial 
e em seguida situa brevemente as escolhas teóricas 
mapeadas em dissertações de mestrado defendidas 
no Programa de Pós-Graduação em Patrimônio Cul-
tural e Sociedade da Universidade da Região de Join-
ville (Univille). 

Desejamos que estes quatro textos contribu-
am e reverberem novas pesquisas interdisciplinares 
articuladas ao Patrimônio Cultural. Que inspirem a 
decisão de trazer as experiências de vidas ao centro 
das investigações no campo. 



Sobre aquilo 
que escapa, 

mas mobiliza 
o patrimônio 

cultural 
José Isaías Venera

O evento Patrimônio, Filosofi a e Trajetórias do 
Inconsciente, que aconteceu em 2022, na Universi-
dade da Região de Joinville (Univille), promoveu uma 
intersecção de três áreas. Para enfrentar o desafi o, 
este capítulo se volta àquilo que escapa às determi-
nações da consciência e de certa racionalidade que 
defi ne os campos disciplinares.

A refl exão persegue aquilo que escapa à pró-
pria linguagem, mas que se faz presente na fi losofi a, 
na psicanálise e no patrimônio. Na fi losofi a, o que 
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se faz presente antes da colonização do discurso é 
o acontecimento; na psicanálise, o impossível ou o 
real; e no patrimônio, se faz sentir naquilo que mobi-
liza o gesto de patrimonializar. 

Nessa via aberta, àquilo que escapa à própria 
linguagem aponto para a trajetória do inconsciente 
como força mobilizadora que mantém viva a própria 
realidade. 

Patrimônio: dicotomia existencial

“Minha senhora, a senhora está perturbando a 
visitação” (apud Meneses, 2012, p. 26). A enunciação 
é de uma personagem de cartum, guia da Catedral 
de Chartres, também conhecida como Notre-Da-
me de Chartres. Uma “velhinha” no altar da catedral 
fazendo sua oração, como a fez durante quase toda 
sua vida, até ser interrompida. O historiador Ulpiano 
Meneses (2012) traz esse exemplo publicado na revis-
ta Paris-Match para ilustrar a ruptura entre práticas 
que dão sentido à vida e sua negação após a patrimo-
nialização: “um retrato impressionante da preserva-
ção de certa noção de patrimônio cultural entre nós” 
(Meneses, 2012, p. 26).

Partindo do cartum, Meneses aponta para 
uma contradição no campo do patrimônio: a divisão 
entre hábitos cotidianos que dão sentido às relações 
sociais e as representações separadas das práticas. 
A senhora que “perturbou” ilustra uma relação exis-
tencial com a catedral, ao passo que o campo do 
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patrimônio tende a privilegiar mais as representa-
ções, ancoradas em um saber histórico, do que as 
práticas que enlaçam o presente. “O simbólico subs-
titui as condições concretas de produção e reprodu-
ção da vida” (Meneses, 2012, p. 29).

Essa dicotomia apresentada por Meneses le-
va-o à síntese: “todo patrimônio material tem uma 
dimensão imaterial do signifi cado valor, por sua vez 
todo patrimônio imaterial tem uma dimensão mate-
rial que lhe permite realizar-se” (Meneses, 2012, p. 
29). Outra forma é articular o par presença e ausên-
cia. O patrimônio presentifi ca o que está ausente, a 
imaterialidade das relações, dos afetos, da memória 
corporifi cada, da vida pulsante de outrora. Seja o 
“saber-fazer” de uma cozinheira ou de um artesão 
compondo o patrimônio imaterial, ou uma igreja gó-
tica do século XII (patrimônio material), ambos inte-
gram “o movimento intercambiável, do material ao 
imaterial e vice-versa, evidenciando que o valor não 
está intrínseco às coisas, mas há um modo como a 
cultura se faz nas relações estabelecidas” (Venera; 
Venera, 2023, p. 5).

A luta pela afi rmação do sentido – como as 
coisas no mundo devem afetar as pessoas – deli-
neia-se em novas representações sobre o campo 
do patrimônio. A divisão expressa no cartum in-
dica, talvez, o problema central no campo do pa-
trimônio, articulado por Meneses (2012). A dico-
tomia entre o hábito e a representação produzida 
por saberes disciplinares é pauta para vários auto-
res do campo do patrimônio. Em Dominique Pou-
lot (2011) podemos dizer que essa dicotomia está 
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presente desde o começo das discussões do campo, 
às voltas da museologia da história, com a crença de 
que seria possível “trazer de volta, de maneira fi el, 
o passado para o presente – e, simultaneamente, de 
garantir a verdade de uma narrativa inteligível” (Pou-
lot, 2011, p. 473).

Diferentemente do pressuposto de trazer o 
passado para o presente, o historiador da arte fala 
em “consciência melancólica da história, por uma 
sensibilidade inédita em relação ao patrimônio ma-
terial, pela consciência, enfi m, de um compromis-
so necessário com o lugar” (Poulot, 2011, p. 474). A 
consciência histórica é também uma narrativa que 
se desenvolve, por isso Poulot (2011, p. 474) fala em 
“consciência melancólica da história, por uma sen-
sibilidade inédita em relação ao patrimônio mate-
rial, pela consciência, enfi m, de um compromisso 
necessário com o lugar.” A dicotomia aqui aparece 
entre desenvolver de forma artifi cial uma consciên-
cia histórica – todo um tralhado feito nos processos 
de tombamento e de interação com o público – e as 
relações de vivência e experiência que atravessam a 
vida independentemente do valor cultural que um 
saber acadêmico possa atribuir. 

Tal discussão poderia se estender com Choay 
(2011), Huyssen (2000), Abreu (2014) entre outros. 
Mas interessa-nos para este ensaio levantar o pondo 
a partir do qual se pretende articular as três áreas: 
fi losofi a, psicanálise e patrimônio. O ponto inicial e 
de articulação é justamente essa dicotomia presente 
no campo do patrimônio.   
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Filosofi a: o acontecimento

Há entre o guia no cartum e a senhora que 
“perturba” os visitantes da catedral algo que escapa à 
representação cristalizada sobre o patrimônio. Esse 
défi cit entre o vivido e os discursos sobre o patri-
mônio causa estranhamento – mal-estar –, causa um 
desvio, devir “menor” em relação às determinações 
dominantes. Esse desvio se forma a partir de um pla-
no de imanência – na materialidade das relações e 
seus efeitos que excedem as representações e for-
mam o solo de uma cartografi a em movimento (como 
entre o guia e a senhora). 

Os devires marcam uma falha, neste caso, entre 
as imagens do passado corporifi cada pela senhora e 
os discursos (disciplinares) do campo do patrimônio. 
O plano de imanência com base no qual se forma 
uma das trajetórias do inconsciente constitui a “ló-
gica” da multiplicidade, cuja força Deleuze e Guattari 
(1992, p. 201-202) entendem como “acontecimento”. 
Para os autores: 

[...] parte do que escapa à sua própria atualização 
em tudo que acontece. O acontecimento não é de 
maneira nenhuma o estado de coisas, ele se atual-
iza num estado de coisas, num corpo, num vivido, 
mas ele tem uma parte sombria e secreta que não 
para de se subtrair ou de se acrescentar à sua at-
ualização: contrariamente ao estado de coisas, ele 
não começa nem acaba, mas ganhou ou guardou o 
movimento infinito ao qual dá consistência. O virtu-
al que se distingue do atual, mas um virtual que não 
mais é caótico, tornado consistente ou real sobre o 
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plano de imanência que o arranca do caos. Real sem 
ser atual, ideal sem ser abstrato. 

Essa parte sombria e secreta é o que não se 
incorpora ao discurso – como em uma narrativa so-
bre o que das experiências do passado devem per-
petuar na história. Ela, a parte sóbria e secreta (os 
sentidos que se abrem entre o défi cit da prática da 
senhora e o enquadramento do guia), é o que insiste 
em se fazer presente sem simbolizar, não se atuali-
za num estado de coisas, mantendo-se como acon-
tecimento. Um acontecimento não deixa de ser um 
processo de diferenciação – já que não se incorpora 
à linguagem. Como presença que marca a diferença, 
causa a multiplicidade nas formas de expressão. Essa 
parte é a diferença radical. 

O acontecimento passa a ser o nome da parte 
não simbolizável de um evento, desencadeando, com 
base nele, imagens sem modelo, simulacros, imagens 
autônomas. Em Lógica do sentido, Deleuze (2006) 
discorre sobre a autonomia do efeito, do aconte-
cimento, ou seja, ele depende de um non-sense – o 
que não se deixa simbolizar –, de um rompimento 
com ideias territorializadas (representações crista-
lizadas). “Parece-nos que acontecimento, isto é, o 
sentido, relaciona-se a um elemento paradoxal inter-

vindo como não-senso ou ponto aleatório, operando 

como quase-causa e assegurando a plena autonomia 

do efeito” (Deleuze, 2006, p. 98). 
A autonomia do efeito é o que força o sentido 

a se deslocar. A personagem conceitual – a senhora 
do cartum – na relação com o guia resultou em um 
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deslocamento, em um efeito na ordem no non-sense 
e a partir do qual se podem extrair várias consequ-
ências para o debate. O deslocamento sem corpo-
reidade é o efeito, um quase-causa deleuziana en-
quanto efeito autônomo (que não se subordina às 
representações cristalizadas), mas ao mesmo tempo 
se constituiria como a ontologia da própria repre-
sentação, ou seja, mantém vivo o movimento inces-
sante de constituição de formas que narram o que 
está ausente. 

Nessa perspectiva, o inconsciente é o que mo-
biliza novas formas de representação. Diante do non-

-sense novas formas de representação são mobiliza-
das. O inconsciente, para Deleuze e Guattari (2010), é 
uma fábrica, e o desejo, sua produção. Tal afi rmação 
ganha força quando se entende que, para os autores, 
não se deseja um objeto, e sim um conjunto. Como 
descreve Larrauri (2009, p. 78-79): 

Falamos abstratamente quando dizemos que dese-
jamos este ou aquele objeto, porque nosso desejo é 
sempre concreto, sempre é o desejo de um conjun-
to geográfico, espacial, temporal, territorial, con-
creto. [...] O desejo é sempre desejo de um conjunto, 
então é o próprio sujeito do desejo que agencia os 
elementos, que os coloca uns ao lado dos outros, 
que os monta.

Assim, quando o desejo do sujeito é mobi-
lizado, esse sujeito almeja não somente entrar em 
um prédio histórico, mas adentar na sua história, 
no conjunto de narrativas que transcende o que se 
vê a partir do qual o campo do patrimônio cria o 
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espaço discursivo da verdade. Porém não é diferente 
para a personagem conceitual, que vai à igreja rezar, 
cujo desejo está mobilizado por um conjunto de ele-
mentos que atravessa sua fé. Trata-se de um mundo 
que deseja, um mundo agenciado em seus elementos 
pelo sujeito do desejo. 

Nessa trajetória, o inconsciente apresenta-se 
como a parte non-sense do acontecimento. Em De-
leuze (2006, p. 75), o “não-senso é ao mesmo tempo 
o que não tem sentido, mas que, como tal, opõe-se à 
ausência de sentido, operando a doação do sentido. 
E é isto que é preciso entender por non-sense”. Pode-
mos dizer que, no fl uxo dos acontecimentos, aquilo 
que escapa à gramática utilitária força a criação de 
um sentido. Não seria a falta, como no pressuposto 
psicanalítico, mas o non-senso como força que apon-
to para a multiplicidade. 

Psicanálise: nunca se vive 
inteiramente o presente

Na conferência A Dissecação da Personalidade 
Psíquica, em 1933, Sigmund Freud considerou que 
a humanidade nunca vive inteiramente seu pre-
sente. De acordo com ele, “o passado, a tradição da 
raça e do povo, vive nas ideologias do superego e 
só lentamente cede às infl uências do presente, 
no sentido de mudanças novas [...] a humanidade 
nunca vive inteiramente no presente” (Freud, 1977, 
p. 81). 
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O superego é uma instância moral da per-
sonalidade do indivíduo. Essa instância substitui a 
autoridade paterna na ordem simbólica. Há, então, 
uma relação com as gerações passadas, com a 
transmissão da lei, com as exigências morais da 
sociedade e com os valores simbólicos da cultura. 
Os substitutos da lei, em sua função de transmitir 
algo do passado, constituiriam um ponto de con-
vergência com o patrimônio cultural? Patrimônio 
vem do latim “patrimonium”, junção da palavra “pa-

tri” (pai) e “monium” (recebido). A junção dos dois 
termos forma aquilo que é recebido pelas gerações 
passadas e deve ser transmitido para outras gera-
ções. Há aí um “dever”, princípio moral, amparado 
por leis funcionando como um imperativo categó-
rico. 

O passado atua no presente, mesmo quando há 
resistência. Mas interessa-nos, sobretudo, o passado 
que se expressa na repetição (como o retorno do que 
não foi simbolizado) de algo que escapa à lei, à repre-
sentação e à linguagem. A psicanálise se constituiu 
neste campo que se volta àquilo que da vida pulsional 
não pode ser plenamente domesticada; àquilo que 
não se integra à realidade, que fi ca recalcado e que 
marca o retorno do reprimido.

O que escapa das determinações da cultura 
situa-se, para o psicanalista francês Jacques Lacan, 
no Real, compreendido como “o que não cessa de 
não se escrever” (Lacan, 1985, p. 81). Por isso, o Real 
se faz presente no estranhamento da cultura, mani-
festando-se no sujeito pelos afetos, com destaque 
para a angústia. 
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O Real é da ordem do impossível. Ele tem duas 
determinações, é tanto o que expõe a falta de unida-
de, assim como o que causa desejo de unidade. No 
campo do patrimônio, podemos dizer que é aquilo 
que causa desejo de patrimonializar. Esse desejo que 
se expressa na dimensão simbólica, às voltas de nar-
rativas que elevam objetos à dignidade de um valor 
histórico como caminho para justifi car sua preser-
vação. 

O valor do patrimônio cultural sustenta-se, 
entre outros, nos discursos técnicos dos processos 
de tombamento e nas memórias que se materializam 
em narrativas do passado. As narrativas técnicas têm 
base científi ca, assim como o trabalho da memória – 
via história oral –, ambos funcionam como anteparo 
da falta. Ao mesmo tempo, inserem-se os objetos da 
cultural num novo registro que os retira de um plano 
imanência da vida. É sobre esse défi cit que se volta 
a presente refl exão, entre um plano em que as rela-
ções são estabelecidas e o enquadramento discursi-
vo no campo do patrimônio cultural. 

Diante da transitoriedade da vida

O campo do patrimônio desenvolve-se às 
voltas, como já vimos, dos prefi xos “patri” e “ma-
tri” e sua relação com o sentimento de perda. O 
ponto central de conexão parece ser o sentimento 
de perda, o que coexiste na relação com cada bem 
cultural que passa por um processo de patrimonia-
lização. Tal experiência liga-se com o processo de 
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luto em que o sujeito reconhece a ausência do objeto 
amado, levando-o à elaboração dessa perda. Pela via 
da patrimonialização ou do luto, há um trabalho de 
elaboração sobre a perda (Venera; Venera, 2023).

São dois caminhos que podemos seguir: o es-
paço de simbolização da perda, ou o resto que não 
se simboliza. Esse resto é o que da experiência do 
sujeito não se converte em narrativa – não simboliza. 
Lacan nomeou esse resto de objeto a. Ele é também 
o modo como o Real aponta. 

Entre as formas de abordar o inapreensível, 
Freud (1996b) publicou um pequeno texto em de 1915, 
“Sobre a transitoriedade”, para um volume comemo-
rativo sobre Goethe chamado El país de Goethe. Era 
o início da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), mar-
cada por intolerâncias e destruição. Freud inicia re-
ferindo-se à conversa com um poeta jovem (atribui-
-se Rainer Maria Rilke) em um passeio pelos campos 
italianos. Para Freud (1996b, p. 317), “o valor da tran-
sitoriedade é o valor da escassez no tempo”. A guer-
ra colocava em relevo a transitoriedade da existên-
cia, e a fi nitude é uma das fontes de sofrimento. Em 
uma bela passagem, o autor diz: “Uma fl or que dura 
apenas uma noite nem por isso nos parece menos 
bela” (Freud, 1996b, p. 317). Diante da fi nitude, o mal-

estar aponta – uma ponta do Real – como causa do 
desejo do sujeito de persistir e escapar da destrui-
ção. É na ambiguidade entre a beleza e a destruição 
(ou morte) que o patrimônio cultural pode ser arti-
culado com outros saberes. Pode-se escutar a busca 
por patrimonializar práticas culturais como a insu-
portabilidade da transitoriedade da vida.  
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O Real como causa de desejo1

Para colocar a questão do patrimônio na esfera 
do Real, na perspectiva teórica de Lacan, precisamos 
deslocar da dicotomia entre o material e o imaterial. 
Para Lacan (1985, p. 81), o Real é “o que não cessa 
de não se escrever”. A dupla negação pode ser lida 
também “como o Real sendo aquilo que sempre re-
torna sem ser simbolizado, mas, ao mesmo tempo, 
age como causalidade da linguagem ao buscar cobrir, 
pelos sentidos, os buracos deixados no simbólico” 
(Venera, 2017, p. 60). 

O Real não se deixa apreender pela linguagem, 
é da ordem do impossível, mas presente na forma de 
mal-estar, angústia etc. Para Garcia-Rosa (2003, p. 
43), “o Real não se situa entre os objetos do mundo, 
entendidos estes como objetos possíveis do desejo, 
mas como impossível, como o que falta ao encontro 
marcado, e em cujo vazio toma o lugar o signifi cante”.  

É nessa relação do Real com o mal-estar cau-
sado, entre outros, pela transitoriedade da vida que 
o sujeito persiste em escapar da destruição. O mal-
estar insiste e se manifesta ainda com mais intensi-
dade em contextos como o da guerra, como vimos no 
texto de Freud (1996b), ou em situações como a vi-
vida na pandemia da covid-19. Tema de uma das 
principais obras de Freud (1996a), Mal-estar na civi-

lização, de 1930, a repressão das pulsões sexuais e a 

¹  Este item do capítulo foi elaborado com base no artigo “Pa-
trimônio cultural e psicanálise: aproximações teóricas” (Ve-
nera; Venera, 2023).
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agressividade do indivíduo para a coesão da socieda-
de estavam no centro do debate do pai da psicaná-
lise. Era o período da grande depressão de 1929 e da 
ascensão do nazismo na Alemanha.

Se retomarmos o modo como Meneses enten-
de o patrimônio cultural, constituído pela sua “di-
mensão imaterial do signifi cado valor, por sua vez 
todo patrimônio imaterial tem uma dimensão ma-
terial que lhe permite realizar-se” (Meneses, 2012, 
p. 29), podemos também dizer que há um mal-estar 
que insiste em retornar cuja busca para ligar com ele 
é escapar da destruição. O que permanece como im-
possível de ser bem-sucedido nessa relação é a di-
mensão lógica do Real2.

Nessa via, o Real do patrimônio mostra-se nos 
limites da linguagem, naquilo que força a representa-
ção ao seu limite, visto que a parte faltante para ser 
signifi cada marca a sua dimensão do Real. As ten-
sões no campo, as disputas pelo valor do patrimô-
nio, os confl itos entre o valor histórico e as práticas 
culturais, as tensões entre memória e história encon-
tram-se no limite do campo simbólica, e é nesse es-
paço do impossível que marca o Real do patrimônio.

Na recente publicação Maneiras de transfor-

mar o mundo, Safatle (2020, p. 65) evidencia que o 
Real “diz respeito a um campo de experiências que 
não podem ser adequadamente simbolizadas ou 

²  Demarcamos, assim, que optamos por um único recorte da 
noção de Real em Lacan, que é a sua dimensão lógica. La-
can desenvolve o conceito ao longo dos seus seminários, os 
quais ganham contornos diferentes. 
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colonizadas por imagens ideais de forte circulação 
social”. Isso que não entra no registro do simbólico 
faz com que o Real seja descrito como negativo e nos 
leva a entender melhor que ele é da ordem do impos-
sível, como insiste também Lacan. 

Em outro passagem, Safatle toca num ponto 
que nos parece central: “O Real indica uma experi-
ência de exterioridade em relação aos processos de 
reprodução material da vida e que preserva sua ne-
gatividade como forma de impedir que experiências 
de diferença sejam esmagadas pelas determinações 
possíveis do presente” (Safatle, 2020, p. 65). Esse 
talvez seja um ponto problemático para as políticas 
de patrimonialização, enunciado de outra forma via 
Meneses (2012), posto que de um lado se movimenta 
para salvaguardar um patrimônio ou um saber fazer, 
mas por outro pode-se apagar a multiplicidade de 
experiências e sentidos que se poderiam estabelecer. 
Em síntese, trazer o Real para o debate na área do 
patrimônio é, em certa medida, abrir caminho para a 
presença constante desse impossível. 

O Real como impossível deriva do que na psica-
nálise constitui seu objeto, ou seja, a falta. O que falta 
e que se defi ne como objeto é o que não se apreende 
na estrutura simbólica, mas sim o que o ser huma-
no pressente e busca capturar pela linguagem. Esse 
objeto que falta é da ordem do Real, inapreensível. 
Ao mesmo tempo, podemos discutir o objeto a partir 
do simbólico, constituindo-se como causa do desejo.

Rabinovich (2009), ao tecer comentário sobre 
o objeto em Lacan, especifi ca a origem da experiên-
cia da perda de uma “naturalidade” para a entrada no 
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simbólico: “[...] a característica distintiva da articula-
ção primeira entre o objeto e o simbólico em Lacan 
é esta perda da naturalidade, da propriedade natural 
do objeto enquanto objeto da satisfação instintiva” 
(Rabinovich, 2009, p. 106). Essa perda diz respeito à 
entrada no simbólico. 

A psicanalista mostra que esse objeto articula-
do no simbólico é o desejo, e sua elaboração deriva, 
talvez, mais do que no próprio Freud, em Hegel:

[...] o desejo do outro deve ser interpretado não em 
função da posse por parte desse outro do objeto 
desejado, mas em função de que o objeto primei-
ro do ser humano é ser reconhecido pelo outro 
(ainda com letra minúscula). Este reconhecimento 
é um objeto simbólico por excelência, um nada. As 
referências do conceito de simbólico não são tira-
das das teorias da aprendizagem; pelo contrário, 
para Lacan, o simbólico, nesta época, é um pacto 
pacificador do imaginário da luta especular sen-
hor-escravo (Rabinovich, 2009, p. 106).

A saída de um estado “natural” (ou instintual) 
para a entrada no simbólico insere o sujeito na rela-
ção com o objeto simbólico, ou seja, causa de desejo. 
O axioma lacaniano para o desejo é: “o desejo do ho-
mem é o desejo do Outro” (Lacan, 2005, p. 31). Lacan 
segue o passe de Hegel, de que a história do homem 
é a história dos desejos desejados, ou seja, “que no 
interior de sua ação ressoe uma ‘história de desejos 
desejados’” (Safatle, 2012, p. 95). 

Essa perspectiva parece cara ao campo do pa-
trimônio, cujas bases se estruturam na continuidade 
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histórica, que se materializa via patrimônio material 
ou no saber fazer do patrimônio imaterial. Talvez 
seja apressado demais para afi rmar, contudo pode-
ríamos dizer que as políticas do patrimônio cultu-
ral estruturam os desejos desejados, ou seja, elas se 
apresentam como causa de desejo de continuidade 
de um valor que se repete como herança histórica. 

A constituição tanto do objeto na psicanálise 
relacionado com o Real, que não se deixa simbolizar, 
quanto relacionado com o desejo (por faltar, causa 
desejo) é a falta. É em torno dela, da falta, que o su-
jeito se constitui sempre dividido entre o conscien-
te, que se estrutura na linguagem, e o inconscien-
te, que se estrutura como uma linguagem. Por essa 
via, o desejo de patrimonializar não diz respeito a 
um valor histórico ou social imanente ao bem, mas 
à própria constituição do sujeito, cujo desejo é mo-
bilizado pela falta constitutiva. Esse caminho reforça 
também a leitura de Meneses (2012), das duas esferas 
constitutivas do patrimônio, a material e imaterial, o 
que poderíamos ler como a sua forma de expressão 
(consciente) e a subjetiva (imaterial).

Considerações

A senhora do cartum serviu como personagem 
conceitual para a elaboração deste capítulo. Na li-
teratura, Deleuze (1997) chama personagens-chave 
de personagem estética, entretanto, ao serem trans-
codifi cadas, passam a operar como personagens 
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conceituais. Assim, pegamos de empréstimo no cam-
po das artes (cartum) uma problematização que toca, 
concordando com Meneses, em uma questão central 
nas discussões sobre patrimônio. 

O desvio entre as experiências integradas ao 
cotidiano da vida e práticas materiais ou imate-
riais que entram em um registro de tombamento 
forma o ponto a partir do qual se tentou estabele-
cer aproximações com a fi losofi a do acontecimen-
to e com a psicanálise. Podemos dizer que a con-
vergência das três áreas (Filosofi a, Psicanálise e 
Patrimônio Cultural) foi operada a partir das traje-
tórias do inconsciente, como indicado pelo próprio 
nome do evento e que se abriu para esta publicação. 
Inconsciente na fi losofi a do acontecimento é marca-
do pelo non-sense, assim como na psicanálise se faz 
presente por aquilo que insiste em retornar sem se 
integrar à consciência. Em ambos, tanto na fi loso-
fi a como na psicanálise, aquilo que estaria na ordem 
do inconsciente causa desejo, certo que em Deleuze 
esse inconsciente é a causa da multiplicidade, en-
quanto na psicanálise é a falta que causa desejo. 

Assim, tanto a fi losofi a quanto a psicanálise 
permitem uma intepretação que nos ajuda a enten-
der o movimento incessante de patrimonialização. O 
que causa desejo de patrimonializar um bem cultu-
ral? Creio que a resposta está em tudo que foi dito 
antes da pergunta. 
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Individuação, 
coletividade e 
inconsciente:

 breve contribuição ao 
campo do patrimônio 

Francisco Gaspar Neto

O escritor polonês Bruno Schulz, em “Segundo 
Gênese” (2012), descreve como a personagem do pai, 
em meio a seu processo de devir pássaro e entre-
tendo as empregadas da casa, narra a existência de 
determinados tipos de cômodos, seus aspectos ex-
ternos e internos. Por fora, diz ele, é como se portas 
e janelas se fundissem às paredes, de maneira que 
não podemos mais, com o passar do tempo, distin-
guir as suas ranhuras, as suas divisões. Vão se tor-
nando superfícies lisas e homogêneas, em que não se 
podem mais perceber as fronteiras. Entretanto, por 
dentro, fala ele, o papel de parede, por infl uência da 
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umidade, apodrece lentamente, deixando com isso 
que surjam fl orações das mais exóticas e abundan-
tes; fauna e fl ora infi nitas de odores e cores. E essa 
fl oração é também infi nita. Por fora, homogeneiza-
ção, planifi cação e unidade; por dentro, as dobras 
infi nitas de um universo heterogêneo. Em todo caso, 
ambos os lados estão faceados pela parede, e o lado 
de dentro é o infi nito mais íntimo do lado de fora. A 
ideia de que há aqui uma inversão só existe para a 
nossa atenção habitual para os dados do mundo. Na 
percepção utilitária da vida cotidiana só nos permi-
timos atentar para o que redunda, repete e para as 
formas já consagradas.

A referência inicial aos cômodos descritos por 
Bruno Schulz evidencia o cerne do interesse dedica-
do aos processos de individuação a partir da inven-
ção recíproca do indivíduo e do coletivo na sua cons-
tituição, e que oferece possibilidades de articulação 
com o plano do patrimônio. Uma delas diz respeito à 
reversão que o fi lósofo francês Gilbert Simondon faz 
do estatuto consagrado da individualidade em rela-
ção ao processo de individuação. A outra é o lugar 
que a coletividade ganha a partir dessa reversão. 

Na esteira da reversão empreendida por Si-
mondon, torna-se possível pensar o patrimônio par-
tindo da ontogênese do ser e do seu processo de de-
fasagem para defi nir um modo de abordagem sobre o 
tema diferente das políticas de conservação de bens 
materiais e imateriais elencados com base na iden-
tidade de grupos e indivíduos. Políticas essas que, 
grosso modo, se estabelecem nos limiares entre a 
relação social de herança patriarcal e colonial, 
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expressas por meio da subjugação e proteção das 
identidades, sejam elas originadas das heranças pa-
triarcais ou símbolos identitários de grupos. 

Exemplar, neste contexto, é a descrição feita 
por Achille Mbembe das estátuas e dos monumen-
tos coloniais incrustados nos territórios africanos, 
como forma de poder e dominação: objetos, ere-
tos e erigidos, em forma de homens ou animais que 
sustentam as fi guras humanas. São, antes de tudo, 
fi guras de mortos e de mortifi cação: “Sabe-se que, 
para ser duradoura, qualquer dominação precisa não 
apenas se inscrever no corpo dos seus súditos, mas 
também deixar marcas no espaço que eles habitam e 
traços indeléveis no seu imaginário” (Mbembe, 2018, 
p. 225). Aludir a elementos materiais como estátuas, 
monumentos, arquiteturas e outros tipos de cons-
truções que se inserem no espaço e na vida cotidiana 
não quer dizer que a dominação se exerça somente 
na consciência desta mesma vida comunitária, mas 
também no seu inconsciente, mediante rituais sem-
pre repetidos de dominação. 

Outros rituais, e Mbembe talvez não os ti-
vesse em mente, vão fazer uso das estratégias 
de invisibilidade de grupos não majoritários, ne-
gros, imigrantes, povos indígenas, queers e pobres. 
Tais estratégias elaboram práticas e discursos de 
inclusão, de aceitação, logo, de proteção de 
marcas de pertencimentos que só se estabelecem 
como contraparte aos poderes estabelecidos. O 
que aqui está se desenhando é um modo de vida 
que Stefano Harney e Fred Moten denominam de 
subcomuns (udercommons). O termo refere-se a 
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diagramas diferenciais de organização social que 
operam às margens das formas dominantes de so-
ciabilidade, principalmente por intermédio do que os 
pesquisadores chamam de planejamentos fugidios. 
Nas palavras de Jack Habelstram (2013, p. 6, tradução 
minha):

Se você quer saber o que os “subcomuns” desejam, 
o que Moten e Harney desejam, o que pessoas ne-
gras, povos indígenas, LGBTQ+ e pessoas pobres 
desejam, o que nós (o “nós” que coabitam no espaço 
do “subcomuns”) desejamos, é isso – não podemos 
nos satisfazer com o reconhecimento e a aceitação 
gerados pelo próprio sistema que nega a) que algo 
tenha sido quebrado e b) que merecíamos ser a par-
te quebrada; por isso, recusamos pedir reconheci-
mento e, em vez disso, queremos desmontar, des-
mantelar, derrubar a estrutura que, no momento, 
limita nossa capacidade de nos encontrar, de enx-
ergar além dela e de acessar os lugares que sabemos 
existirem além de seus muros1.

O que se procura apresentar aqui, portanto, 
é um modo de entendimento da constituição dos 
indivíduos e das coletividades diferente dos institu-

¹ “If you want to know what the undercommons wants, what Moten 
and Harney want, what black people, indigenous peoples, queers and 
poor people want, what we (the “we” who cohabit in the space of 
the undercommons) want, it is this – we cannot be satisfi ed with the 
recognition and acknowledgement generated by the very system that 
denies a) that anything was ever broken and b) that we deserved to 
be the broken part; so we refuse to ask for recognition and instead we 
want to take apart, dismantle, tear down the structure that, right now, 
limits our ability to fi nd each other, to see beyond it and to access the 
places that we know lie outside its walls.”
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ídos identitariamente e que, em última instância, se 
revertem em projetos de empobrecimento da vida. 
É na disparidade do ser consigo mesmo que se en-
contram os indícios de um processo de vir a ser que 
se sustenta na multiplicidade e na diferença. Assim, 
o foco do interesse na descrição desse processo re-
cai sobre as interações coletivas, anônimas e incons-
cientes, envolvidas no processo e não nas formas 
derivadas.

Gilbert Simondon (2020) propõe em sua tese 
principal A individuação à luz das noções de forma e 

informação que, por meio da ontogênese, aquilo que 
deve ser buscado como princípio de individuação 
não é o indivíduo individualizado, e sim o proces-
so de individuação; a ontogênese marca um tipo de 
investigação do ser que parte da análise da sua exis-
tência inicial indiferenciada para precisar as condi-
ções da sua forma singular. Grosso modo, trata-se de 
uma abordagem do ser que tem como fundamento 
a reversão do primado do indivíduo individualizado 
como modelo da existência em detrimento da dinâ-
mica do processo de individuação. 

Além disso, Simondon oferece-nos a defi nição 
de que o nascimento do indivíduo se inicia no pla-
no pré-individual, indiferenciado e ontologicamente 
coletivo. O plano pré-individual é carregado de po-
tenciais e, por isso, é anterior a um indivíduo estru-
turado ou uma entidade individual. O pré-individual 
não tem uma forma e não pode ser percebido a não 
ser pelos efeitos que opera na percepção, captados 
nos vestígios que irrompem na vida vivida. 
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Embora à nossa percepção ela se apresente 
como coisa consumada, uma entidade individualizada 
é somente o ponto perceptível e provisório de um 
processo dinâmico que opera no tempo. Ela não é 
uma entidade que experimente relação com outras, 
secundariamente, mas é expressão de relações. Nes-
se sentido, a relação é existência primeira, ontologi-
camente anterior às formas estabelecidas. Simondon 
reverte o primado aristotélico pelo qual a relação é 
a categoria que guarda realidade menos específi ca 
(Debaise, 2004). 

Para Aristóteles, a relação carece de realidade 
superior e, ao mesmo tempo, não passa de elemento 
constitutivo da substância. Assim defi nida, a relação 
é resultado do encontro de termos que a ela pree-
xistem. Toda essa armação teórica faz dos indivíduos 
prontos os precursores da relação, e esse modo de 
pensar se estabeleceu como regra quase inviolável 
para o pensamento ocidental. Simondon reverte esse 
primado do indivíduo sobre a relação ao estabelecer 
um vínculo entre ambos e fazer da relação o centro 
da individuação, afi rmando, assim, a relação como 
ser. 

Quando se diz que o pré-individual é 
anterior ao indivíduo, ele não o é cronologicamen-
te apenas, como também ontologicamente, como 
plano original correlativo ao indivíduo. E é por 
isso que ele atravessa as relações interindividuais, 
ensejando troca de informações e tomadas de for-
ma correlativa. Para que exista, um ser necessita 
continuar sua individuação resolvendo os proble-
mas do meio que lhe é associado; assim, o vivente 
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perpetua-se exercendo uma ação resolutiva nesse 
mesmo meio, pensado aqui como meio ambiente, 
correlativo ao indivíduo, assim como em meio às coi-
sas e a meio caminho, subvertendo os pressupostos 
de fundamento e fi nalidade. 

Relação e meio são as bases da experiência e, 
assim, toda experiência só é possível em um meio 
carregado de forças tendendo à formalização (Man-
ning, 2013; Simondon, 2020). Toda experiência ofe-
rece, primeiro, um encontro irredutível às categorias 
de sujeito e objeto, anterior mesmo à categoria de 
lugar, se este for entendido da mesma maneira que 
Simondon (2014; 2020) entende um território como 
espaço já mapeado pelo sujeito a partir da redun-
dância de determinados efeitos e objetos. 

O encontro caracteriza-se por sua anteriori-
dade em relação às categorias e mesmo em relação 
à possibilidade de aceitá-lo ou não; ou seja, dos en-
contros, uma pessoa pode somente lidar com seus 
efeitos. De uma forma ou de outra, ela pode integrar 
tais efeitos dentro da sua história de vida, descre-
vendo-os como benção ou maldição (Williams, 2012) 
ou dar um tempo para acompanhar as mudanças que 
eles produzem.

Um indivíduo perpetua-se compondo relações 
com o seu meio associado e resolvendo problemas 
enquanto compõe. As soluções para os problemas a 
serem resolvidos não estão em um tipo de arsenal 
que ele comporta a priori, embora ele porte consi-
go princípios de resolução. Portanto, não é no nível 
das entidades constituídas que a relação se dá, mas 
no nível do plano pré-individual que as atravessa. 
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Desse modo, a individuação é uma maneira de des-
cobrir signifi cações em um conjunto de sinais pro-
pagando a individuação inicial do ser e relacionan-
do-se com o conjunto dos afetos e exteriores e com 
o próprio ser. A signifi cação resolve o problema da 
pluralidade de sinais, tendo força, ao mesmo tem-
po, para o exterior e para o interior; para o exterior 
porque não é separada do ser, resultando de uma 
individuação – antes da individuação, indivíduo e 
meio ainda estão separados; e para o interior porque 
acrescenta inteligibilidade na relação do indivíduo 
com o meio. A comunicação não pode intervir nas 
entidades constituídas, já que faltam as condições de 
uma comunidade prévia que permitam a formação 
de uma mediação entre os seres em disparidade; co-
munidade esta que só se situa no nível do pré-indi-
vidual e que atravessa as entidades individualizadas.

Como é pensada por Simondon, a individua-
ção apresenta uma possibilidade de conhecimento 
pela qual o patrimônio não é somente a coexistên-
cia de objetos, lugares, dizeres, rituais ou situações, 
mutuamente apartados, mas um complexo processo 
relacional em colisão e coalisão que doará forma a 
sujeitos e objetos, indivíduos e coletivos, ambien-
tes, culturas e narrativas, que se transformam, se 
entrelaçam e se infl uenciam mutuamente ao longo 
do tempo. Por não serem insulados e fi xos é que es-
ses elementos podem se relacionar e devir realida-
des outras. 

O aspecto fugidio dos subcomuns (Harney; 
Moten, 2013) aponta sua potência de transgressão 
radical aos modos de relação instituídos, porque 
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se encontram, de saída, na experiência fugidia da 
transitoriedade, revelando-se nesse contexto como 
dispositivo de leitura do que seja patrimônio e o que 
deve ser patrimoniável. Na percepção comum, ou 
disposta no comum por atos de dominação no tem-
po, tende-se a atentar somente para o que é estável 
e concreto e pouco se percebe o que está em vias 
de se formar, de se concretizar. Marcadores da his-
tória de uma comunidade, mesmo os imateriais, são 
formas que expressam movimentos imperceptíveis 
e relações inauditas cujo funcionamento incessante 
articula outras tantas novas existências. 

Se o conhecimento, como é habitualmente de-
senhado, interpreta o mundo segundo leis estáveis, 
signifi ca que nele o pensamento institui uma relação 
inexplicável entre os dados do mundo e as formas 
pensadas; no entanto as condições de possibilida-
de do conhecimento são a relação recíproca entre a 
individuação do pensamento e a individuação do 
objeto. Se o processo de individuação diferencia os 
seres entre si, também tece relações entre eles. Co-
nhecer não é apreender uma forma, é o ato de captar 
a relação entre o sujeito e o mundo no qual um sujei-
to inventa uma forma, alterando, assim, a sua própria 
estrutura e a do objeto; nós conhecemos participan-
do de um sistema em tensão, do qual nós somos um 
subconjunto. 

É ao mesmo tempo na relação entre sujeito e 
objeto que ambos ganham suas respectivas signifi -
cações, tornando-se singulares, diferindo de outras 
entidades e do meio. Em outras palavras, o percur-
so de uma entidade em direção à sua singularização 



42 | Nunca se vive inteiramente o presente

modifi ca-se a cada nova relação – o que é diferente 
de nexo causal –, por meio da transdução do pro-
cesso de estruturas de informação. O indivíduo que 
experimenta uma realidade que transborda suas fron-
teiras, uma natureza não formalizada, já é coletivo 
antes de tudo. 

Não existe, portanto, um coletivo que se forme 
pela relação entre indivíduos; são os indivíduos mes-
mos que se individuam no coletivo, o que signifi ca 
que a relação é anterior a eles, assim como aquilo que 
todo indivíduo tem em comum é o incomum (Gaspar 
Neto, 2020); já que o pré-individual não pode ser dito 
“do indivíduo”, é por intermédio da carga de nature-
za não individuada que ele se torna individuado. Em 
segundo lugar, o sentido de coletividade não é pres-
suposto somente a partir da relação entre indivíduos 
humanos: “Receber uma informação é de fato, para 
o sujeito, operar em si mesmo uma individuação que 
cria o nexo coletivo com o ser do qual provém o si-
nal” (Simondon, 2020, p. 456).

O campo que pode receber uma forma é o sis-
tema no qual as energias potenciais que se acumu-
lam constituem uma metaestabilidade favorável às 
transformações. Um campo é metaestável, tenso e 
capaz de se formalizar desde que a ele se agregue um 
germe estrutural; essa dinâmica é contrária àquela 
na qual uma forma é coerente consigo mesma e es-
tável. Em vez de se considerar uma forma dominan-
do a totalidade e irradiando para além de si, deve-se 
pensar a operação transdutiva como uma tomada 
de forma que avança etapa por etapa no interior do 
campo. Após modular uma zona próxima, o germe de 
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formalização produz uma primeira zona de consis-
tência, que por sua vez modula a zona próxima, am-
pliando os limites. Como uma viagem que vai do cen-
tro de uma cidade passando por suas periferias, ou 
como as fl orações internas dos cômodos narrados 
por Bruno Schulz, que vão se propagando no espaço. 

Assim, no conhecimento, o sentido do que 
emerge é contemporâneo do modo de apreensão do 
sujeito, sendo o conhecimento sempre a praesenti 
que caracteriza o processo que faz a passagem entre 
o que é maior e o que é menor do que o indivíduo 
em vias de se individualizar. A priori e a posterio-

ri são, então, momentos díspares e disparadores do 
processo de individuação, duas grandezas heterogê-
neas anteriores à compreensão. O conhecimento re-
laciona os seres entre si porque os esquemas segun-
do os quais se avança a individualização são comuns 
a certo número de circunstâncias que podem ser 
reproduzidas para vários sujeitos. A universalidade 
do direito de conhecimento passa pela mediação da 
individualização, que é a mesma para todos os sujeitos 
situados nas mesmas circunstâncias e que receberam 
originalmente os mesmos fundamentos de individua-
ção. A individuação é universal como fundamento da 
relação entre o objeto e o sujeito e que ao pensamento 
se oferece de maneira tanto válida quanto universal.

O indivíduo como ser individuado existe a par-
tir do sistema do qual se originou, formado sob esse 
sistema, mas não opondo-se aos demais indivíduos, 
já que é formado sob as mesmas operações de indivi-
duação. O ser individualizado diverge dos demais que 
se individualizam porque singulariza, em termos de 
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respostas, os problemas propostos para o conjunto 
individuado universal. 

Por ser disparado por um processo de ampli-
fi cação em diferentes direções e domínios, o conhe-
cimento é transdutivo. Seu sentido não é dado para 
sempre; ele se modifi ca em função da relação com 
outras estruturas cognitivas e afetivas. O ato de co-
nhecer não se caracteriza pela busca da verdade, e 
sim pela busca de um sentido e de suas modifi ca-
ções, que se alteram de acordo com as relações me-
taestáveis a praesenti, à medida que todo individuo 
deve ser compreendido em um contexto metaestá-
vel, operação da dimensão pré-individual que age na 
produção de signifi cado. Não considerar a metaesta-
bilidade como operação de individuação é tomar as 
coisas pelo que parecem, perdendo contato com o 
sentido de sua gênese.

Monumentos e edifícios arquitetônicos, tradi-
ções, técnicas, manifestações culturais e as memó-
rias que compõem o patrimônio experimentam seus 
processos de individuação por meio de mutações 
que, a cada vez que ocorrem, mergulham no plano 
pré-individual. Ou seja, cada vez que tais elementos 
chegam acerto grau de saturação é por intermédio 
do mergulho no plano pré-individual que eles cons-
troem novas estruturas e funções para viverem novos 
modos de existir, se ainda houver tensão sufi ciente 
para permanecerem no devir. 

O que deve ser pensado como patrimônio, 
autenticamente, são as interações entre os seres, hu-
manos e não humanos, implicadas na construção de 
novos modos de existências, para além das lógicas da 
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subjugação e da proteção. O que há de ser pensado 
como comum partilhado é o que excede cada indiví-
duo, o comum que se divide em cada um. Contudo, ao 
mesmo tempo, o que é comum não o é assim somen-
te por conta de sua natureza indiferenciada, o inco-
mum partilhado, mas porque é tornado comum nas 
produções sociais; em cada instância que se encontre 
aprisionada a uma identidade de grupo ou de indiví-
duo é preciso libertar sua potência. Tornar comum, 
de novo, como ação ética e política que não aparta 
e invenção da singularidade da invenção do coletivo. 
Os marcadores temporais e espaciais de uma cultura, 
monumentos e edifícios arquitetônicos, as tradições, 
as técnicas, as manifestações culturais e as memórias 
coletivas são autênticos porque guardam potenciais 
de invenção e não porque são monumentos do pas-
sado e precisam ser preservados como tal.

Para o fi lósofo italiano Paolo Virno (2011), o 
conceito de pré-individual diz respeito a um conjun-
to de capacidades e potencialidades humanas que 
é anterior à sua atualização em formas específi cas 
de trabalho e ações individuais. Em primeiro lugar, 
para ele, o pré-individual é “a percepção, a motri-
cidade como fundo biológico da espécie” (Virno, 
2011, p. 397). Os sentidos da visão, audição e tato são 
funções da espécie e anteriores ao reconhecimento 
do humano como indivíduo singular. Pré-individual 
também é a língua compartilhada por uma comu-
nidade, “à semelhança de um ‘ambiente zoológico’, 
ou de um líquido amniótico tão envolvente quan-
to indiferenciada” (Virno, 2011, p. 397). Assim como 
Vigotski, afi rma Virno, a linguagem para Simondon 
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estabelece o campo necessário para o surgimento da 
individuação psíquica e não a percepção. E por úl-
timo é pré-individual também o conjunto de forças 
produtivas de uma sociedade que “organizam os ele-
mentos universais da espécie tais como percepção, 
linguagem, memória e afetos” (Virno, 2011, p. 397). 
As funções e os modos de elaboração do capitalis-
mo a partir do século XX organizam um pensamento 
objetivo que não se confunde com as idiossincra-
sias de indivíduos isolados, mas um pensamento ge-
ral. Com os conceitos de “intelecto geral”, herdado 
de Marx, e “pensamento sem portador”, de Gottlob 
Frege, Virno demonstra o caráter pré-individual das 
relações de poder e hierarquia de uma sociedade, 
acrescentando aos pré-individuais percepção e lin-
guagem o pré-individual história.

Se o pré-individual é a realidade anterior ao 
humano, Virno está apresentando um conjunto de 
forças que são coletivas, universais e indiferen-
ciadas, na medida em que não podem ser ditas de 
indivíduos isolados. Tais forças não são conscientes 
aos indivíduos, pelo menos não totalmente. Desse 
modo, os monumentos, as obras, as manifestações 
culturais, as técnicas são emergências pontuais de 
processos coletivos que não se confundem com os 
feitos reconhecidos de um grupo específi co, mas 
daquilo que é seu oposto. De modo autêntico, é no 
plano do indiferenciado que se encontra a fonte das 
relações entre os requisitos culturais, sociais e his-
tóricos de uma comunidade, e são elas que estabe-
lecem a mediação entre esses requisitos. O conjun-
to potencial de sinais a-signifi cantes existentes no 
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plano pré-individual ganha sentido no conjunto dos 
objetos e das práticas culturais.

Ao considerar a relação entre patrimônio e 
inconsciente podemos entender o patrimônio como 
uma manifestação da individuação coletiva de uma 
sociedade ou grupo cultural. Em suas diferentes for-
mas, ele é o resultado da mediação entre diferentes 
elementos, tais como valores, tradições, memórias, 
práticas e signifi cados compartilhados. 

Tal noção de mediação desempenha um pa-
pel fundamental e imprescindível nesta discus-
são, principalmente pelo modo como ela se arti-
cula com o conceito de individuação. A individua-
ção é um processo dinâmico que vai do indiferen-
ciado ao diferenciado e, por meio dele, um ser se 
estabelece como singularidade em relação aos ou-
tros. É preciso lembrar que, para Simondon, toda 
individuação diz respeito às relações dinâmicas 
entre os seres, individuais ou coletivos, e em cons-
tante estado de transformação. Ela desempenha 
um papel fundamental na passagem da potência 
para a atualização, possibilitando a emergência e a 
transformação dos indivíduos, conectando-os a seu 
ambiente e contexto, sendo um meio pelo qual os 
seres ganham sua concretude ou tomada de forma. 

A mediação pressupõe a relação entre uma 
quase infi nita rede de relações entre seres. Rela-
ção que não se estabelece pela da dualidade do par 
matéria e forma, ou sujeito e objeto. A forma não 
é realidade a priori, dando sentido à matéria, no 
entanto é a realidade que ainda virá em um processo 
de informação. Se a tomada de forma é a passagem 
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do indiferenciado para o diferenciado, do pré-indivi-
dual para o individual, a mediação faz passar de um 
domínio a outro uma coletividade de base, um uni-
verso de disparidades que acompanhará o indiví-
duo em sua existência. E se o inconsciente pode ser 
descrito como a dimensão coletiva de um domínio 
psíquico, aquela parte de natureza não formada 
que acompanha o indivíduo, é nele que se moldam 
os processos de individuação individual e coletiva, 
assim como determinados grupos se relacionam com 
seu patrimônio cultural e simbólico.

A mediação desempenha um papel importante 
na compreensão das relações entre os seres huma-
nos e entre estes, o ambiente e as tecnologias. Na 
medida em que os seres são emergências de proces-
sos dinâmicos, é por meio da mediação que eles vêm 
a ser e se mantêm na existência. Isso em todas as 
dimensões, inclusive na dimensão simbólica na qual 
se realizam as condições para que símbolos e signi-
fi cados ajam como mediadores entre o humano e o 
mundo. Os sinais a-signifi cantes existentes no plano 
pré-individual ganham signifi cação nos meios cor-
relatos coletivos, de linguagens, ideias, modos cor-
porais de expressar, memórias, monumentos e even-
tos. O conhecimento individual e coletivo, também 
ele dinâmico, é construído por intermédio de tais 
meios e como cada grupo de indivíduos representa 
os sinais para si a partir de expressões linguísticas, 
de esquemas técnicos e linguagens artísticas.

O coletivo não pode ser pensado como um 
conjunto de indivíduos individualizados, nem como 
instância maior do que os seus termos. Para tanto, 
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é preciso tomar a coletividade como plano cons-
tituinte e originário do próprio individuo, além de 
estabelecer que o indivíduo é somente uma estação 
no processo dinâmico de individuação (Gaspar Neto, 
2020). O sujeito e o mundo se relacionam por meio 
do acoplamento dinâmico de sistemas dinâmicos, 
graças à parte não individuada e potencialmente 
tensa experimentada por esses sistemas. 

Psiquismo e coletivo constituem-se de in-
dividuações que vêm da individuação vital. A indi-
viduação vital mantém-se no psiquismo de um ser 
que participa da resolução de uma problemática 
como sujeito que age, ou seja, unidade como vivente 
individuado e como ser que representa para si mes-
mo sua ação por meio do mundo. Há uma abertura 
do sujeito em sua problemática vital que o impede 
que se encerre em si mesmo. Seu percurso só se re-
solve por uma série indefi nida de individuações su-
cessivas que arregimenta cada vez mais realidade 
pré-individual e as incorpora na relação com o meio. 
A série indefi nida é aquela da qual o fi m é desconhe-
cido, partindo de um ponto e amplifi cando-se em 
interioridade e exterioridade. Assim, na individua-
ção psíquica, a percepção e a afetividade integram-
-se em emotividade e ciência recolhendo recursos 
para adentrar novas dimensões. Assim, o ser psíqui-
co não resolve sua problemática no interior de sua 
própria estrutura. A partir de sua carga de realidade 
pré-individual, o ser se individua como ser psíqui-
co enquanto ultrapassa os limites do ser individua-
do. A individuação psíquica incorpora o vivente em 
um sistema entre o mundo e o sujeito, permitindo a 
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participação sob forma de condição de individuação 
do coletivo.

Não se pode dizer, no entanto, que a indivi-
duação coletiva seja um caso posterior à individua-
ção psíquica, mas que elas são recíprocas (Combes, 
2013). Individuação psíquica e coletiva caracterizam 
a categoria do transindividual. O mundo psicossocial 
não é social de todo, e sim operação de individua-
ção a partir da realidade pré-individual associadas 
aos indivíduos; essa realidade enceta novas proble-
máticas com metaestabilidade própria, correlativa a 
uma pluralidade de ordens de magnitude; no caso do 
vivente, sua problemática é superior e inferior à sua 
unidade. Isso porque o devir é dimensão que opera 
uma mediação, fazendo do vivente agente e teatro de 
individuação (Simondon, 2020)

O indivíduo não é parte simples do coletivo, 
nem substância isolada do todo, mas sucessão de 
acessos de individuação avançando de metaestabili-
dade em metaestabilidade; o coletivo participa como 
resolução da problemática individual, contendo, ele 
também, a parcela pré-individual que se mantém 
agregada à realidade individuada. Nesse sentido, a 
relação é a dimensão da individuação na qual o indi-
víduo devém. Assim, defi nir os contornos da coletivi-
dade deve passar pelo mesmo entendimento de que 
ela também seja potencialmente tensa e que também 
é nela que o indivíduo pode realizar as tensões que, 
embora experimente, não consegue resolver em sua 
própria estrutura atual.  

A coletividade é o suporte de tensões que va-
zam da parcela pré-individual constituinte de cada 
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sujeito e, se há comunicação entre os sujeitos, ela 
não deve ser tomada como acordo acordante entre 
instâncias fortemente demarcadas, nem mesmo ser 
comunicação entre essas instâncias, e sim comuni-
cação essencial e primeira que as atravessa. Pode-
mos descrever o campo da coletividade como habi-
tado originalmente por tensão, movimento, criação, 
relação e comunicação, existindo anteriormente aos 
polos sujeito-mundo e sujeito-objeto. 

O indivíduo humano, para Simondon, nas suas 
relações habituais é zoon polyticon, fragmentado em 
dualidades de sexo, altura etc. Entretanto ele expe-
rimenta o pré-individual em si como problema, uma 
parte não totalizável de sua existência, aberta para o 
fora. Ele não consegue resolver esse problema den-
tro de si mesmo, dentro dos seus limites, já que é algo 
maior do que ele. A resolução do problema só poderá 
ser feita no plano do coletivo. Por isso pode-se di-
zer que nós não vivemos em comunidade, nós somos 
comunidade. Como diz Jean Luc Nancy (2011, p. 420), 
imitando, nas palavras do próprio autor, a máxima 
kantiana, a comunidade é “simplesmente a posição 
real da existência”. Nada mais comum do que ser, diz 
Nancy, não no sentido de um próprio compartilhado, 
mas “que é em comum” (Nancy, 2011, p. 420). 

Assim também, Agamben (2009) pode falar 
que não partilhamos o mundo com outros, mas que 
compartilhamos a nossa existência no mundo e 
com os outros. O tema da identidade como base de 
relação é fundamental nesta passagem, defi nindo 
a comunidade como relações entre singularidades 
ladeadas por suas dimensões pré-individuais, em 
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contraposição ao solipsismo individual. A comunida-
de não é um conjunto de indivíduos acabados; ela é o 
plano comum que cada um carrega consigo como pro-
cesso de abertura para o mundo, uma estrangeiridade. 
Assim pensado, cada indivíduo convive com uma 
carga não individualizada experimentada ao mesmo 
tempo como um si mesmo e como estrangeira. 

Nessa toada, vê-se que a oposição não é entre 
indivíduo e comunidade, e sim entre identidade de 
indivíduo e identidade de grupo. Ou seja, cada sin-
gularidade originada do fundo comum (Virno, 2011) 
é para as demais um ponto de vista diferencial desse 
mesmo fundo comum. O coletivo é o modo de re-
solução de um problema de incompatibilidade entre 
o indivíduo e sua carga pré-individual, como uma 
das possíveis individuações da potência. O indiví-
duo não participa do coletivo com a natureza de sua 
individualidade, diz Simondon, mas com sua nature-
za associada, carga de potência anônima herdada da 
primeira fase do ser, implicando a tendência a uma 
terceira fase, que é a do coletivo. É por meio des-
sa natureza que ele se comunica com outros e com 
o mundo. Comunicar-se é entrar em comunidade 
e também comunicar algo de si para os outros. Ou 
seja, cada singularidade é para as demais um ponto 
de vista diferencial do mesmo plano comum a todos.

Brunner e Raunig, teóricos que pensam a 
emergência de novos modos de sociabilidade em 
oposição à ideia consagrada de comunidade, que 
desde a sua origem implica débito e diminuição, 
dedicam-se a pensar encontros inauditos que ope-
ram fora dos limites identitários da participação 
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política tradicional na qual os indivíduos se cocons-
tituem no encontro comunitário. As abordagens de 
Brunner e Raunig a respeito do conceito de subco-

muns, associadas à teoria da individuação de Gil-
bert Simondon, reforçam a interconexão entre o 
indivíduo e a sociedade, enfatizando que ambos 
estão em constante interação e moldagem mú-
tua. E é por meio desse processo de individuação, 
no qual os indivíduos se relacionam e se afetam 
reciprocamente, que novas formas de ser e de 
organização social podem surgir. Essa abordagem 
oferece um olhar dinâmico e complexo sobre a rela-
ção indivíduo-sociedade, convidando-nos a repen-
sar a noção de identidade individual e a compreen-
der as interdependências e os fl uxos de infl uência 
que permeiam as relações sociais.

A crítica de Brunner e Raunig recai tanto no 
sentido histórico quanto epistemológico do termo 
comunidade. Na sua origem, na república romana, o 
termo conjuga o prefi xo com e a palavra munus, que 
a princípio signifi ca presente; porém, recuperando 
os vários sentidos em que a palavra munus se apli-
ca, os autores mostram que ela fala mais de obri-
gações econômicas e pessoais, como pagamento de 
tributos e obrigações militares. E é sob a lógica da 
dívida e da falta que o indivíduo se inseria na vida 
comum2.

²  O termo latino communitas deriva do prefi xo com – para 
“com”, “juntos” – e o substantivo munus. Munus, em primei-
ro lugar, signifi ca um presente. No uso republicano roma-
no, no entanto, há menos indicações de presentes, no sen-
tido de uma troca voluntária, mas sim da obrigação moral/



A ideia de comunidade derivada do termo mu-

nus determina o modo de participação do indivíduo 
na vida comunitária por coparticipação. Portanto, 
no termo comunidade, a relação do indivíduo com 
o grupo está bem distante da participação afetivo-
-emotiva e mais perto da dissimetria entre os que 
detêm o poder e aqueles que pagam tributos, mesmo 
se o tributo for o próprio corpo ou a existência.  

Os autores identifi cam ainda a coparticipação 
tanto nos momentos iniciais da comunidade cristã 
quanto no seu desenvolvimento, na ideia de comu-
nhão; nesse contexto, concebe-se um tipo de comu-
nidade fechada sob os signos da proteção e identida-
de, criando, automática e simultaneamente, a ideia 
de exclusão, cuja forma é a organização das relações 
com base no modelo heterossexual e patriarcal; por 
outro lado, a faceta menos iluminada da ideia de 
communitas é a “do laço de obrigação, que amarra 
as singularidades à comunidade” (Brunner; Raunig, 
2015, p. 4). É de se observar o fato de que o desenvol-
vimento dessa obrigação chega à instituição da con-
fi ssão como modo de controle dos indivíduos dentro 
da comunidade, não somente nas comunidades cris-
tãs, como também na dialética indivíduo e coletivi-
dade na perspectiva comunista. 

O conceito consagrado de comunidade, por-
tanto, guarda no seu interior as armadilhas de co-
munhão por obrigação, exclusão, separação entre 

econômica de deveres sacros, serviço pessoal (tal como na 
forma de serviço militar) e o pagamento de taxas fi nancei-
ras como “obrigação tributária”.



indivíduo e coletividade; separação esta que faz da 
participação do indivíduo no coletivo uma experiên-
cia de diminuição e não de multiplicação. As partici-
pações baseadas na ideia de comunidade mantêm-se 
assimétricas até os dias atuais, desdobrando o sen-
tido etimológico e histórico do termo. Para os auto-
res, os esquemas políticos tradicionais, mesmo a de-
mocracia representativa, ainda se mantêm na lógica 
do débito econômico e existencial, cuja soma faria 
com que a potência singular diminuísse ao invés de 
aumentar na participação do coletivo.

Nesse ponto ganha relevância uma questão 
posta por Simondon (1995, p. 242, tradução minha): 
“Pode uma teoria da individuação, por meio da noção 
de informação, fornecer ética? Pode pelo menos ser-
vir para lançar os fundamentos de uma ética, mesmo 
que não a possa completar porque não a pode cir-
cunstanciar”3. 

A questão é situada por Simondon no con-
texto em que a informação é tomada como indivi-
duante, em intima ligação com a individuação. Por 
defi nição, a informação é o condicionamento do ser 
por si mesmo e uma operação amplifi cadora na qual 
uma individuação se origina e se condiciona. Desse 
modo, a ética a que Simondon alude diz respeito a 
atos de amplifi cação e sustentação da vida. Atos mais 
próximos da lógica do dividual do que aqueles que 

³ “Une théorie de l’individuation peut-elle, par l’intemiédiaire 
de la notion d’information, fournir une éthique ? Elle peut 
au moins servir à jeter les bases d’une éthique, même si elle 
ne peut l’achever parce qu’elle ne peut la circonstancier.”
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diminuem a potência do singular no coletivo. Ética do 
encontro como abertura do si mesmo para o outro; 
como diz o fi lósofo Giorgio Agamben (2009, p. 89) 
em relação à amizade: “Com-sentimento da existên-
cia do amigo no sentimento da existência própria”. 

Aqui poderíamos traduzir amigo por outro, 
um objeto, uma pessoa, um evento, e junto com isso 
sentir a própria existência como oportunidade de 
ampliar os limites da vida cotidiana; não como um 
apelo a normas universais e imutáveis, nem mesmo 
como a reiteração do ato singular que, referindo-se 
sempre a si mesmo, não irradia no coletivo como 
criação de possíveis. No primeiro caso trata-se dos 
grandes marcadores sociais que veiculam modos 
de ser e agir apartados da vida comum, ou melhor, 
aqueles que fazem de coisas singulares modelo para 
todos: leis, monumentos, crenças; no segundo, os 
atos individuais ou de grupos fechados em si mes-
mos, sempre reiterando suas identidades, colocan-
do-se na contraposição dos outros. Em ambos, o que 
falta é a reverberação estruturante em que cada ges-
to singular reverbera em uma rede de signifi cados 
em difusão transdutiva, ou seja, o movimento real-
mente ético pelo qual cada ato ultrapassa sua pró-
pria existência, fazendo de sua singularidade um fato 
signifi cativo que se transforma no coletivo. 

Simondon (2015) diz que uma casa não se re-
sume às suas paredes e à sua fundação; para que 
ela realmente seja uma casa, é preciso que a parte 
elétrica esteja funcionando, assim como os dutos 
de água, além da ação dos habitantes. Assim, uma 
casa é um sistema metaestável, constantemente em 
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transformação e, caso não estivesse sob essas con-
dições, estaria fadada a se transformar, com o tem-
po, em um monte inerte de pedra e entulho. Por fi m, 
uma casa também está ao lado de outras, comuni-
cando com outras e, dessa maneira, ela comunica 
ordens de grandeza díspares, que não estariam em 
comunicação sem que ela existisse. Nesse caso, uma 
casa é aquilo que faz comunicar ordens de grandeza 
díspares, o cotidiano e a cidade. 

Ela é constituída por uma face externa, com tal 
altura, tais dimensões, um número de janelas e por-
tas, um jardim. Ela também é um marcador espacial; 
ela tem um endereço com pessoas que se orientam 
por ela, servindo assim de referência. Dependendo 
da hora do dia, ou da noite, as estações do ano, sua 
face externa muda de características; torna-se som-
bria ou alegre. Dickens dedicou um romance inteiro 
que se sustenta sobre a face externa da casa, A casa 

soturna. Relacionada com outras casas, ela forma 
um conjunto, um bairro, uma cidade, conjuga certas 
identidades. A casa também tem uma face interme-
diária; a mobília, as portas, os objetos distribuídos 
nos cômodos correspondentes: a louça na pia, os li-
vros nas estantes. Esses objetos mudam de lugar a 
todo momento dependendo do signifi cado que nós 
damos a eles, segundo suas funções. Por fi m, a casa 
tem uma face interna e oculta, distribuição de ener-
gia, ação humana, animal, movimento: “Com efeito, 
não é raro tratarmos uma casa, com tudo que nela se 
encontra, como se ela existisse objetivamente, sem 
considerarmos as pessoas que habitam essa casa 
e utilizam as coisas nelas contidas” (Uexküll, 1982, 
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p. 143). Para nós, tudo aquilo que podemos manipular, 
logo, tudo o que para o humano tem teor signifi cati-
vo, nós tratamos como objetos. Outros habitantes da 
casa, um cão, por exemplo, terá relações diferentes 
com esses objetos, dependendo do signifi cado que 
tais objetos venham ter para eles. Então, uma casa é 
um conjunto de sistemas maiores e menores que ela 
mesma e que ela coloca em comunicação. Na aten-
ção utilitária e cotidiana só nos permitimos atentar 
para a estabilidade, para as formas estratifi cadas e 
para os dados que ofereçam vantagem aos atos prá-
ticos; difi cilmente damos conta aos afetos imper-
ceptíveis e nas reverberações que eles imprimem à 
sensibilidade, entretanto, mesmo acompanhando os 
micromovimentos da vida, é possível atentar à visão 
monumental da cidade.
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O monumento 
e a ruína: 

uma aproximação 
desde a fi losofi a, a 

psicanálise e a arte 
Claudio Eduardo Rubin

“A imagem que sobrevive à ação da destruição

 é a imagem da destruição.” 
(Boris Groys)

Introdução

A relação entre Monumento e Ruína interessa-
-nos por diversos motivos de indagação na medida 
em que nos permite uma aproximação a uma con-
sideração alternativa da relação entre o Passado e o 
Presente em termos do que se denomina, de forma 
geral, como História, escolhendo da nossa parte uma 
maneira explicativa de dita relação alicerçada na 
noção de sintoma tal como estabelecido pela Psica-
nálise, com base nas elaborações freudianas.
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Essa maneira explicativa de dita relação en-
contra pontos de articulação com outra vertente de 
refl exão sobre a citada relação do Passado e o Pre-
sente, construída pelo fi lósofo Walter Benjamin ao 
longo de diversos textos, principalmente nas suas 
teses sobre a História.

Para organizar nossas considerações, recorre-
remos então a uma tríplice perspectiva de indaga-
ção: a primeira, fi losófi ca, com base, principalmente, 
nas considerações do citado Walter Benjamin, e de 
alguns dos seus comentadores (Susan Buck-Morss e 
Jeanne Marie Gagnebin) em relação à noção de His-
tória (a relação do Passado e o Presente), no tema da 
Ruína e nos desdobramentos da afi rmação benjami-
niana: “Nunca houve um monumento de cultura que 
não fosse também um monumento da barbárie”.

A segunda perspectiva será de cunho psicana-
lítico. A questão do Monumento e da Ruína pensados 
à maneira de um sintoma encontrar-se-á alicerçada 
em uma breve aproximação sobre o funcionamento 
da memória tal como estabelecido nas elaborações 
freudianas e ainda, na mesma perspectiva, uma re-
fl exão sobre o que denominamos em outro lugar 
como sendo uma “Metáfora Arqueológica” (Rubin, 
2021, p. 42), referida à superposição de diversas épo-
cas diferentes da história do indivíduo, e a maneira 
em que a relação entre essas diversas “camadas” de 
lembranças se estabelece.

Na interseção dessas duas perspectivas lo-
calizaremos uma terceira, vinda do campo da Arte, 
partindo de algumas refl exões sobre o trabalho do 
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artista alemão Jochen Gerz e o que ele denominara 
“antimonumentos”.

Alguns aspectos etimológicos 
do Monumento

À maneira de introdução do nosso tema, fare-
mos algumas referências à origem do termo Monu-
mento. 

Na sua procedência etimológica, a palavra re-
mete a mais de um sentido possível, cujos endere-
çamentos permitirão algumas considerações iniciais.

Por um lado, o signifi cado do termo aponta 
para o passado, por outro, é uma espécie de alerta 
lançado ao futuro, tal como indica Abreu em A pro-

blemática do monumento moderno:

O que quer dizer a palavra monumento? Impor-
ta desde logo precisar esta questão: monumento é 
um nome que provém do latim monumentum, como 
designação de «monumento comemorativo››: um 
termo derivado do verbo monere que por sua vez 
exprime “uma atenção solicitada, um pensamento 

virado para o passado, mas também uma advertência 

para o futuro, uma monição contra o esquecimento” 
(Abreu, 2003, p. 1).

 

Relacionado a essas duas vertentes, Abreu 
aponta ainda que o termo monumento deve ser con-
siderado em um sentido duplo, tendo um caráter sen-
sorial (visível); por isso, como ato de rememoração ou 



advertência, monumento denota um caráter senso-
rial, eminentemente da ordem do visível. 

Por outro lado, “enquanto ato de rememora-
ção ou advertência, monumento denota um carácter 

mental1, de foro, importa já assinalar, eminentemente 
intencional” (Abreu, 2003, p. 1).

Numa perspectiva semelhante, e ainda na di-
mensão etimológica, Rabe (2011, p. 145, tradução mi-
nha) aponta mais um viés em relação à etimologia da 
palavra Monumento:

Na sua finalidade, que aponta ao futuro, os monu-
mentos acenam também ao passado, que é a segun-
da dimensão temporal […]. Neste contexto é inter-
essante indicar o vínculo do termo “monumento” 
com a palavra monumentum que significa sepulcro.
[…]
Finalmente está a dimensão complicada do presente 
que sempre se escapa, a diferença de determinadas 
imagens que criamos para compensar essa con-
stante fuga e que projetamos sobre o passado e o fu-
turo. Ora, mesmo que a finalidade dos monumentos 
seja perdurar, o certo é que também perecem, igual 
que o homem. Quiçá o façam com lentidão maior, 
mas ao final sucumbem também à lei do tempo; as 
cidades vão se reformando, se destroem, os mon-
umentos ficam em ruínas, convertem-se em órfãos 
isolados ou separados de seu contexto e lugar origi-
nal, e quando não, desmoronam totalmente.

¹ ' Da nossa parte diríamos psíquico antes que mental, pelas 
considerações que faremos mais adiante em relação à Psi-
canálise. 



Aproximemos uma consideração inicial com 
base na dupla vertente etimológica da palavra Mo-
numento – uma referenciada ao passado e outra 
projetada ao futuro –, aventurando que todo Monu-
mento teria um destino marcado desde sua inaugu-
ração: tornar-se Ruína. 

Isso seria em princípio o que ligaria de forma 
larvada, íntima e inexorável ambos os termos. Não 
haveria um sem o outro. Será, nesse aspecto de rela-
ção, que a abordagem do Monumento e a Ruína como 
sintoma encontrará uma das suas possibilidades.

Monumento de cultura, 
Monumento de barbárie

Para aproximar-nos da perspectiva benjami-
niana acerca do tema que nos ocupa, partimos da 
afi rmação presente nas teses sobre a História: “Nun-
ca houve um monumento de cultura que não fosse 
também um monumento da barbárie”, frase que ha-
bilita as perguntas: Qual a relação que se estabele-
ce entre o monumento de cultura e o de barbárie? 
O que tal relação nos permite para aproximar-nos 
à própria dinâmica da História, tal como Benjamin a 
propõe? E ainda, qual o lugar da Ruína nessa sequên-
cia de sucessões que se instaura? 

A afi rmação de Benjamin permite conside-
rar certa noção de confl ito entre Cultura e Barbá-
rie (que deverá ser equalizada no tipo de relação 
estabelecida entre os dois termos), ao tempo que 
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a correspondência estabelecida pela expressão “que 
não fosse também” indica, na sua simultaneidade, a 
necessidade de recusar a sucessão de ambos em ter-
mos de uma forma linear e sucessiva. 

Haveria antes do que isso uma relação intes-
tina entre Cultura e Barbárie, da qual o Monumento 
seria não um signo, senão, antes, um sintoma.

Essa maneira confl itiva de pensar a relação do 
Passado e o Presente por parte de Benjamin encon-
tra-se retratada de forma caleidoscópica ao longo de 
diferentes épocas e textos no trabalho do fi lósofo.

De forma incisiva, Benjamin desmonta a ideia 
da História como sendo uma sequência linear e cro-
nológica de eventos, em que poder-se-ia pensar que, 
no caso, os Monumentos se sucederiam uns aos ou-
tros ao longo do passo do tempo de modo mais ou 
menos natural, acompanhando dito devir.

Nessa perspectiva, a afi rmação que Benjamin 
faz sobre a relação do Passado e o Presente encon-
tra, na quinta e sexta tese sobre a História, seu deli-
neado mais eloquente:

V
A verdadeira imagem do passado passa por nós de 
forma fugidia. O passado só pode ser apreendido 
como imagem irrecuperável e subitamente ilumina-
da no momento do seu reconhecimento2. 

²  A respeito da tese V, Seligmann-Silva escreve: “Aqui Benja-
min está retomando a sua teoria das imagens dialéticas, ou 
seja, da construção imagética do saber histórico. No Passa-
gens, ele anotou um fragmento que ele retoma no contexto 
das teses nos seus esboços (M 26), como veremos: ‘Não é 
que o passado [Vergangenheit] lança luz sobre o presente 
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VI
Articular historicamente o passado não significa 
reconhecê-lo “tal como ele foi”. Significa apoderar-
mo-nos de uma recordação (Erinnerung) quando 
ela surge como um clarão (relampeja) num momen-
to de perigo (Benjamin, 2012, p. 11).

Na trilha dessa concepção da relação do Pas-
sado e o Presente, a afi rmação sobre Monumento 
de Cultura e Monumento de Barbárie encontra sua 
plausibilidade, com a condição de que a História 
não seja considerada de forma linear no seu devir, 
pensado antes como uma “dialética em suspensão”.

Que todo Monumento de Cultura seja ao mes-
mo tempo um Monumento de Barbárie indica a di-
mensão de um confl ito que se encontra no âmago 
do seu surgimento, que fi cará inscrito de forma in-
delével na sua própria presença e perduração como 
uma marca de origem de natureza traumática. 

Na esteira das elaborações de Benjamin, 
Jeanne Marie Gagnebin recusa a possibilidade de 

[Gegenwart] ou que o presente lança luz sobre o passado; 
mas a imagem é aquilo em que o ocorrido [das Gewese-
ne] encontra o agora [Jetzt] num lampejo, formando uma 
constelação. Em outras palavras: a imagem é a dialética na 
imobilidade [im Stillstand, que traduzimos aqui por em sus-
pensão]’. Pois, enquanto a relação do presente com o pas-
sado é puramente temporal, a do ocorrido com o agora é 
dialética – não de natureza temporal, mas imagética. So-
mente as imagens dialéticas são autenticamente históricas, 
isto é, “imagens não arcaicas” (in Benjamin, 2020, p. 34-35).
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considerar a cultura como um simples acúmulo de 
objetos e referências históricas3.

Na tentativa de colocar em um contexto o apa-
rente paradoxo da afi rmação sobre Monumento de 
Cultura e de Barbárie, Gagnebin (2008, p. 80) escreve: 

[...] Ambos os momentos se completam num 
esforço de dessubstancialização daquilo que se cos-
tuma chamar de cultura: essa não consistiria num 
aglomerado de objetos preciosos, mas seria definida 
muito mais como relação espiritual viva do presente 
ao passado, do passado ao presente. Para pensar a 
relação do presente ao passado, em particular do 
presente em relação à cultura que lhe foi transmiti-
da pelo passado, Benjamin desconstrói o conceito 
trivial de “atualidade” que é geralmente emprega-
do para justificar o recurso a obras antigas. É um 
conceito de Vergegenwärtigung ou, literalmente, 
de “presentificação”, muitas vezes usado quando 
se tenta demonstrar, por exemplo, aos alunos que 
vale a pena, sim, ler Platão, porque ainda haveria 
coisas “atuais” nesse velho pensador. É uma con-
cepção rasa porque parte de uma imagem acrítica 
do presente para procurar algo no passado que se 
assemelha, mesmo de longe, com as preocupações 
desse presente insosso. Por isso, são geralmente 

³ “Esse inventário é chamado de cultura [...]. A cultura como 
“inventário”, inventário de “bens culturais” justamente, ga-
rante o valor intemporal das obras que a tradição dominan-
te erige como canônicas, mas, ao mesmo tempo, e para-
doxalmen te, as declara como espólio de um morto, esse 
passado embalsamado e engavetado. O atual é sinônimo de 
intemporal” (Gagnebin, 2008, p. 80). Nesta consideração de 
Gagnebin podemos mais uma vez apontar o já citado con-
traponto entre o Monumento como advertência do passado 
e como alerta do futuro.
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figuras e valores muito vagos e amplos que são 
encontrados e exibidos como “ainda ou sempre at-
uais” apesar de sua roupagem caduca.

Essa ideia de “atualidade” produz o singular 
efeito na relação entre o passado e o presente:

Em vez de ressaltar as diferenças entre passado e 
presente, diferenças estas que permitiriam colocar 
em questão o narcisismo epistemológico do pre-
sente, esses valores ditos sempre atuais são designa-
dos como valores eternos que fortalecem as certezas 
da cultura dominante (Gagnebin, 2008, p. 80).

Diante da afi rmação de que “O atual é sinôni-
mo de intemporal” (Gagnebin, 2008, p. 80), a posi-
ção de Benjamin é, segundo Gagnebin, a seguinte: 
“Benjamin forja um conceito intensivo de atualidade 
(Aktualität) que retoma a outra vertente semântica 
da palavra, ou seja, vir a ser ato (Akt) de uma potên-
cia” (Gagnebin, 2008, p. 81), invertendo o signo desse 
passado que continua presente como Ruína, como 
despojo: se na concepção tradicional o Presente 
possui as aparentes características de confi ança, co-
ragem, humor, astúcia, ou tenacidade, na concepção 
de Atualidade acunhada por Benjamin, tais atributos 
se encontram “sobreviventes”4 nesse Passado5.

⁴ O modo de sobrevivência abriria, por sua vez, a um desdo-
bramento das considerações na direção da Nachleben war-
burguiana.

5 A “Atualidade” do Passado proposta por Benjamin habilita, 
no entendimento de Gagnebin, a possibilidade estender 
uma aproximação às elaborações de Freud e à literatura 
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Também de cunho benjaminiano, Susan Buck-
-Morss (2018, p. 17) aproxima-se da questão da rela-
ção do Passado e o Presente: 

A escrita da história é o lugar dessa luta entre a ne-
cessidade de preservar a ordem presente e o desejo 
de preservar a verdade. Mas aqui reside a ironia. Se 
o passado preservado está encarregado da tarefa de 
prestar testemunho à verdade, se os produtores de 
sentido tratam os artefatos do mundo transitório 
e material com um cuidado reverente, próximo à 
idolatria, então como esse esforço meticuloso pode 
ser conciliado com o fato de que o passado nunca 
nos é dado por inteiro?

Nessa perspectiva, os monumentos, destina-
dos à preservação do passado, resultam ser os restos 
de um embate e que uma parte – não casual – des-
se passado fi cou obliterada, tal como aponta Buck-

de Proust: “Essa atualidade plena designa muito mais a 
ressurgência intempestiva de um elemento ocultado, es-
quecido dirá Proust, recalcado dirá Freud, do passado no 
presente – o que também pressupõe que o presente esteja 
apto, disponível para acolher esse ressurgir, reinterpretar 
a si mesmo e reinterpretar a narrativa de sua história à luz 
súbita e inabitual desse emergir. Se essa concepção lem-
bra as refl exões do narrador da Busca do tempo perdido e 
do fundador da psicanálise, é porque Freud e Proust são, 
para Benjamin, os dois grandes modelos de uma outra re-
lação com a memória: a temporalidade do passado não se 
reduz mais ao espaço indiferente de uma anterioridade que 
precede o presente na linha monótona da cronologia; ao 
contrário, momentos esquecidos do passado e momentos 
imprevisíveis do presente, justamente porque são separa-
dos, portanto “distantes”, se interpelam mutuamente numa 
imagem mnêmica que cria uma nova intensidade temporal” 
(Gagnebin, 2008, p. 81).
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-Morss (2018, p. 18): “O que sobrevive nos arquivos 
faz isso por acaso. O desaparecimento é a regra. A 
aniquilação é o destino de cidades inteiras, oblite-
rando muito mais do registro humano do que aquilo 
que é preservado”.

Porém essa relação entre o Passado e o Pre-
sente não é linear, tal como apontamos desde o iní-
cio de nossas considerações. Apoiada nas afi rmações 
V e VI das teses sobre a História (Benjamin), a autora 
descreve outro percurso – e presença – desse Passa-
do no Presente:

O passado ricocheteia no presente e se espalha 
em território inimigo. Os fragmentos históri-
cos são o resto de uma explosão. Liberados pela 
explosão da memória oficial, os fragmentos da 
história são preservados em imagens. Eles retêm 
a proximidade da experiência original e, com ela, 
a ambiguidade.
Seu significado é liberado somente em uma con-
stelação com o presente. Eles trazem guardado um 
aviso de perigo. O presente do passado é um Cav-
alo de Tróia. A gente acha que sabe de onde ele 
vem e a quem pertence. Mas a dádiva é para outros, 
aqueles que os assim chamados herdeiros legítimos 
estão destruindo o presente. Não há nada na história 
humana que nos seja alheio (Buck-Morss, 2018, p. 28).

 

Acerca da Ruína

Assim como proposto nas palavras introdutó-
rias deste texto, a ideia de Monumento encontra-se 
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ligada – como destino – ao termo Ruína. Espalhadas 
ao longo da obra de Benjamin, as observações sobre 
a Ruína encontram-se também numa perspectiva de 
recusa da consideração da Ruína como mero despojo 
ou resto, podendo ser considerada antes do que isso 
uma sobrevivência de um confl ito anterior. 

Se a Modernidade teve como intenção apre-

sentar a Ruína como um monte de escombros, tal 

como afi rmado por Benjamin em seu trabalho sobre 
o drama barroco6, a Ruína deve ser reavaliada numa 
direção diferente da tradicional. 

No texto “O contador de histórias: refl exões 
sobre a obra de Nikolai Leskov”, Benjamin (2018, 
p. 166) escreve: “Os provérbios, poderíamos dizer, 
são ruínas que fi caram no lugar de antigas narrativas, 
e nas quais, como a hera que se agarra a um muro, 
uma moral se enreda em volta de um gesto”.

6 “Quando, com o drama barroco, a história penetra no palco, 
ela o faz enquanto escrita. A palavra história está gravada, 
com os caracteres da transitoriedade, no rosto da natureza. 
A fi sionomia alegórica da natureza-história, posta no palco 
pelo drama, só está verdadeiramente presente como ruína. 
Como ruína, a história se fundiu sensorialmente com o ce-
nário. Sob essa forma, a história não constitui um processo 
de vida eterna, mas de inevitável declínio. Com isso, a ale-
goria reconhece estar além do belo. As alegorias são no rei-
no dos pensamentos o que são as ruínas no reino das coi-
sas. […] A fachada partida, as colunas despedaçadas, têm a 
função de proclamar o milagre de que o edifício em si tenha 
sobrevivido às forças elementares da destruição, do raio, e 
do terremoto. Em sua artifi cialidade, essas ruínas aparecem 
como o último legado de uma Antiguidade que no solo mo-
derno só pode ser vista, de fato, como um pitoresco monte 
de escombros” (Benjamin, 1984, p. 199-200).
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Na tese IX sobre a História, Benjamin (2012, 
p. 14) refere-se à questão da Ruína com base na aná-
lise de um quadro de Klee:

Há um quadro de Klee intitulado Angelus Novus. 
Representa um anjo que parece preparar-se para se 
afastar de qualquer coisa que olha fixamente. Tem os 
olhos esbugalhados, a boca escancarada e as asas ab-
ertas. O anjo da história deve ter esse aspecto. Voltou 
o rosto para o passado. A cadeia de fatos que aparece 
diante dos nossos olhos é para ele uma catástrofe 
sem fim, que incessantemente acumula ruínas so-
bre ruínas e lhas lança aos pés. Ele gostaria de parar 
para acordar os mortos e reconstituir, a partir dos 
seus fragmentos, aquilo que foi destruído. Mas do 
paraíso sopra um vendaval que se enrodilha nas suas 
asas, e que é tão forte que o anjo já não as consegue 
fechar. Esse vendaval arrasta-o imparavelmente para 
o futuro, a que ele volta as costas, enquanto o monte 
de ruínas à sua frente cresce até o céu. Aquilo a que 
chamamos o progresso é este vendaval.

Ao mesmo tempo em que a Ruína pode ser 
pensada então como sobrevivência de um confl i-
to anterior, ainda abordaremos mais adiante outra 
perspectiva possível desse termo, pela via de consi-
derá-la à maneira de um sintoma, tal como pensado 
com base nas elaborações freudianas.

Os antimonumentos de Jochen Gerz 

Na esteira das considerações feitas até o mo-
mento, o trabalho do artista alemão Jochen Gerz 
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permite um relançamento do tema que nos ocupa, 
desde outro viés. Haveria maneira de imaginar um 
monumento que não respondesse à perpetuação de 
um aspecto do Passado e que, por isso, não suspen-
desse a relação com o Presente? É nesse ponto em 
que os denominados “antimonumentos”7 de Gerz se 

7  A título de exemplo, Danziger (2010, p. 103-104) cita uma 
das obras de Gerz: “Enfrentar a memória do terrível pas-
sado motiv a várias obras de Gerz, entre as quais o Monu-
mento contra o fascismo, em Harburg (subúrbio da cidade 
de Hamburgo), desenvolvido em parceria com Esther Sha-
lev-Gerz. A obra consistia numa coluna de aço, recoberta 
de chumbo, de 12 metros de altura e situada em local de 
grande circulação de pedestres. Um texto próximo à coluna 
convidava os passantes a manifestarem-se contra as formas 
de fascismo, inscrevendo ali seus nomes. À medida que a 
superfície se recobria (de modo nada pacífi co) com inscri-
ções, a coluna era progressivamente enterrada no solo. Ao 
longo de sete anos, entre 1986 e 1993, a cidade conviveu 
com o monumento, ou melhor, com seu gradual desapare-
cimento. Ao fi m e ao cabo, a coluna-palimpsesto tornou-
-se uma placa no solo. Apenas parte dela pode ser vista por 
uma abertura na passagem de pedestres, sobre a qual se 
erguia o bloco de aço. Jochen Gerz e Esther Shalev-Gerz 
reatualizam a forma tradicional do obelisco – em vez de 
dirigir-se ao alto, voltasse para baixo, encripta-se no solo”. 
A respeito do Monumento contra o Fascismo, Gerz comenta: 
“‘Nós convidamos os cidadãos de Hamburgo, e os visitantes 
desta cidade, a juntar aqui seu nome ao nosso. Isso para 
engajar-nos a ser vigilantes e a permanecê-lo. Quanto mais 
numerosas forem as assinaturas sobre esta barra de chum-
bo de doze metros de altura, mais ela afundará no solo. E 
um dia, ela desaparecerá completamente e o lugar deste 
monumento contra o fascismo estará vazio. Pois a longo 
termo, ninguém se elevará em nosso lugar contra a injusti-
ça’. ‘O objeto não é a arte’, diz Jochen Gerz. ‘A arte pode falar 
de seu próprio limite, de sua recusa de ser uma desculpa. Às 
pessoas que há muito dizem ‘não vimos nada, não estáva-
mos lá’, o objeto responde: ‘Eu tampouco estava lá’. Para que 
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apresentam prolífi cos para aproximar essa maneira 
diferente de pensar nos Monumentos.

Ao refl etir sobre o trabalho de Gerz, Danziger 
(2010, p. 101) escreve: 

A poética pública de Jochen Gerz pode ser com-
preendida como um “laboratório” – político, artísti-
co, existencial – ativado a partir da sociedade alemã 
do pós-guerra. Sua obra demonstra aguda com-
preensão das aporias que envolvem as práticas 
do monumento na contemporaneidade, criando 
condições de possibilidade para a tarefa não de os 
construir ou erguer – verbos que pertencem ainda 
ao regime do monumento tradicional –, mas sim-
plesmente colocá-los em ação por algum tempo.

No entendimento de Gerz, paradoxalmente, 
o Monumento obtura a possibilidade de lembrar, 
como se o Monumento afi rmasse, com sua presença 
constante e imutável, “Ei, cidadãos, não pensem mais 

neste problema; a lembrança é nosso trabalho”. Com 
base nessa hipótese, a construção que teria a missão 
de apontar um evento histórico deveria ser pensa-
da para evitar a intenção de perpetuidade concedida 
aos Monumentos8. Deveria, então, mudar.

eles o reclamem. Como esse passado que eles negam. É um 
jogo de mimetismo. A arte veste-se de espectador’” (Gerz, 
1996 apud Leenhardt, 2000, p. 82).

8  “Um dia não haverá mais nada e é preciso falar sobre isso 
– essa necessidade de falar é a origem de tudo. Nós nos si-
tuamos no tempo, e o ardil consiste geralmente em subtrair 
a obra ao tempo, para torná-la duradoura em nosso lugar. 
Gostaria de submeter o trabalho ao tempo e me provocar 
por sua falta. Quer dizer, gostaria de tomar o lugar da obra. 
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Ao referir-se ao trabalho de Gerz, Márcio Se-
ligmann-Silva (2016, p. 52) comenta: 

Gerz, assim como, de um modo geral, os artistas 
que lidam com as catástrofes do século XX, sabem 
que a história não pode ser mais facilmente decan-
tada em “imagens artísticas”. Existe a possibilidade 
de simplesmente mimetizar as “imagens traumáti-
cas”, de repetir mecanicamente essas imagens que 
se fixaram na nossa “memória coletiva”. 
A questão é conseguir sair desse registro de mera 
repetição (que vemos, por exemplo, na arte dos 
anos 1960 de um Andy Warhol). A traduzibilidade 
entre fatos, imagens e palavras, que antes era pres-
suposta pela arte da memória clássica, deixa de ser 
aceita como algo automático. 
Cabe ao artista buscar uma solução para dar con-
ta desse passado que não se deixa capturar nas 
imagens, gêneros e práticas artísticas herdadas. 
Assim como o literato que se volta para as catást-
rofes deve buscar o “tom correto” para lidar com 
esse passado, cada artista busca um dispositivo que 
abra acesso para o seu “trabalho de memória” (que 
envolve sempre uma “desmemória”, uma descristal-
ização das criptas). No caso de Gerz, ele costuma 
encenar a própria mecânica do recalcamento; out-
ros artistas optam pela memória fotográfica, outros 
ainda, pela poética do acúmulo de ruínas, de traços 
e documentos do passado, ou mesmo de “restos” 
dos mortos, sendo que o museu de Auschwitz com 
suas pilhas de malas, sapatos e cabelos é paradig-
mático nesse sentido.

Eu quis inverter a relação entre o espectador e seu obje-
to, objeto de culto, de fascinação ou de recusa” (Gerz apud 
Danziger, 2010, p. 107).
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Se o Monumento deve – e está destinado – a 
tornar-se Ruína ou até a desaparecer, qual seria a ta-
refa e o lugar da memória?

Um comentário de Gerz parece abrir uma 
perspectiva que não se reduz ao aspecto material 
do Monumento, que por sua vez enlaça com uma 
maneira freudiana de tramitar o evento traumático, 
produto de um confl ito anterior: “A dor pelo pas-

sado não é o mesmo que a acusação ou a denúncia 

do passado. A função estética da arte é encontrar 

a verdade. E a verdade é algo que deve ter voz, f

alar”9.

9 Essa refl exão de Gerz lembra um conto hassídico: “Quan-
do o mestre espiritual Israel Baal Schem Tov, fundador do 
hassidismo, tinha ante si uma tarefa difícil, ia em certo lu-
gar do bosque, acendia o fogo e meditava rezando. E aquilo 
que decidia fazer se realizava. Na geração seguinte, quando 
seu discípulo teve ante si a mesma tarefa, dirigiu-se àquele 
lugar do bosque e disse: ‘Não sabemos acender o fogo, mas 
ainda conhecemos as orações’. E o que decidiu fazer se re-
alizou. Uma geração posterior, quando o discípulo do dis-
cípulo teve ante si a mesma tarefa, dirigiu-se àquele lugar 
do bosque e disse: ‘Não sabemos acender o fogo e temos es-
quecido as orações, mas ainda conhecemos o lugar do bos-
que onde aquilo aconteceu. Tem de ser sufi ciente’. E foi su-
fi ciente. Porém uma geração mais posterior ainda, quando 
o discípulo do discípulo do discípulo teve ante si também 
a mesma tarefa, disse: ‘Não sabemos acender o fogo, temos 
esquecido as orações, não localizamos já o lugar do bosque 
onde tudo aquilo aconteceu, mas ainda podemos contar a 
história”.
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Monumento e Ruína, uma 
perspectiva freudiana

A questão da natureza e funcionamento da 
memória, tal como proposta por Freud desde o início 
das indagações psicanalíticas, foi avançando na di-
reção de uma conceitualização sobre os fenômenos 
da lembrança e o esquecimento e, posteriormente, 
sobre uma possível noção de História, alternativa à 
maneira da considerada pela Historiografi a10.

O Passado e o Presente encontram-se em uma 
relação de descontinuidade (se o tempo for pensado 
de maneira linear), cujos pontos de articulação pro-
cedem de diversos fenômenos e processos de ordem 
psíquica.

O núcleo dessa maneira diferente de entendi-
mento está numa afi rmação freudiana correspon-
dente aos primeiros esboços explicativos sobre o 
psiquismo; em “Carta 52” (1896), Freud afi rma que os 
sistemas de “consciência e memória são excludentes 
entre si” (Freud, 2001a, p. 275)11.

10  Na direção do que afi rma Certeau (1982, p. 282): “Neste úl-
timo sentido é que vai constituir, aqui, a questão da história. 
Não para deduzir de um saber tirado de Freud sua ‘concepção’ 
da história, nem para medir os resultados da interpretação 
freudiana segundo os métodos atuais de investigação histó-
rica, mas para revelar aquilo a que correspondem e chegam 
as incursões de Freud na região ‘histórica’ da sua cultura”.

11  Dita afi rmação já tinha sido desenvolvida mais em detalhe 
no Projeto de uma Psicologia algum tempo antes, em 1895, e 
posteriormente em textos como Além do princípio do pra-
zer (1920) e em “Nota sobre o ‘Bloco Mágico’” (1925).
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Tal condição funda o aparelho psíquico e, 
aliada à ideia da não destrutibilidade dos traços de 
memória12, organiza suas instâncias e produz des-
sa maneira uma concepção de memória que não e
ncontrará na Consciência sua morada. 

Com base nessa confi guração, as elaborações 
psicanalíticas permitir-nos-ão uma outra via de re-
fl exão sobre o Monumento e a Ruína, pensados na 
perspectiva da particular maneira de estabelecer a 
relação entre o Passado e o Presente, por parte de 
Freud. 

Ao destacar as diferenças entre Historiografi a 
e Psicanálise, Certeau (2011, p. 73) afi rma:

A psicanálise e a historiografia têm, portanto, 
duas maneiras diferentes de distribuir o espaço da 
memória: elas pensam, de modo diferente, a relação 
do passado com o presente. A primeira reconhece 
um no outro, enquanto a segunda coloca um ao lado 
do outro. A psicanálise trata essa relação segundo 
o modelo da imbricação (um no lugar do outro), da 
repetição (um reproduz o outro sob uma forma dif-
erente), do equívoco e do quiproquó (o que está “no 
lugar” de quê? Há, por toda parte, jogos de máscar-
as, de reviravolta e de ambiguidade). Por sua vez, 

12 “Com isso tocamos no problema mais geral da conservação 
no psíquico [...]. Desde que superamos o erro de achar que 
nosso habitual esquecimento signifi ca uma destruição do 
traço mnemônico, tendemos à suposição contrária de que 
na vida psíquica nada que uma vez se formou pode aca-
bar, de que tudo é preservado de alguma maneira e pode 
ser trazido novamente à luz em circunstâncias adequadas, 
mediante uma regressão de largo alcance, por exemplo. 
Vamos tentar apreender o que esta suposição envolve, por 
meio de um símile de outra área” (Freud, 2001b, p. 69).
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a historiografia considera essa relação segundo o 
modelo da sucessividade (um depois do outro), da 
correlação (maior ou menor grau de proximidade), 
do efeito (um segue o outro) e da disjunção (um ou o 
outro, mas não os dois ao mesmo tempo).

Em Freud, o Passado se encontrará sintoma-
ticamente atuante no Presente por retroação (não 
como mera réplica ou recordação) seguindo o mo-
delo do Trauma, e seu deciframento demandará um 
trabalho de Construção e Interpretação, em que evi-
denciar-se-á também que a relação entre o Passado 
e o Presente não estará organizada de forma linear 
(uma timeline) senão que, para sua compreensão, 
deverá ser acompanhado o próprio percurso da for-
mação de sintoma e seus correspondentes efeitos. 
A temporalidade localizar-se-á no “entre” o Passa-
do e o Presente, lugar e tempo do sintoma – como 
expressão traumática de um confl ito não resolvido.

Essa forma explicativa da relação do Passado e 
o Presente encontra-se alicerçada pela própria ma-
neira de entendimento de formação de sintoma, em 
que um evento ou pensamento presente não é sufi -
ciente para produzi-lo se não se encontrar em uma 
relação retroativa de ressignifi cação com outro de 
um momento anterior, que ao longo das elaborações 
freudianas veio a adquirir diversas conotações, tais 
como um tempo antes do tempo, um tempo arcai-
co, uma pré-história, um primeiro tempo ou ainda o 
infantil. 
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Somado a isso, Freud considera que os conte-
údos de memória não são estáticos, tal como dito na 
citada “Carta 52” (1896), endereçada a W. Fliess:

Como você sabe, estou trabalhando com a hipótese 
de que nosso mecanismo psíquico tenha-se forma-
do por um processo de estratificação: o material 
presente sob a forma de traços mnêmicos experi-
menta, de tempos em tempos, um reordenamento 
de acordo com as novas circunstâncias – a uma re-
transcrição (Umschrift). Assim, o que há de essen-
cialmente novo em minha teoria é a tese de que a 
memória não preexiste de maneira simples, senão 
múltipla, está registrada em diversas variedades de 
signos […] (Freud, 2001a, p. 274).

Tendo como base essas considerações, a re-
lação entre o Passado e o Presente encontra, para 
Freud, uma representação aproximada ao trabalho 
do arqueólogo:

Seu trabalho de construção, ou se preferir, de re-
construção, mostra vastas coincidências com o do 
arqueólogo que exuma lares ou monumentos de-
struídos e sepultados. Na verdade é idêntico a ele, 
só que o analista trabalha em melhores condições, 
dispõe de mais material auxiliar, porque seu em-
penho se dirige a algo ainda vivo, não a um objeto 
destruído […] (Freud, 2001c, p. 261).

Nesse panorama, propomos considerar o sin-
toma como Monumento (dentro do que poderia se 
considerar uma materialidade psíquica) que, tal como 
a etimologia permite apontar, servirá de aviso sobre 
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um acontecimento do Passado que produz efeitos no 
Presente, uma vez transfi gurado pelos diversos pro-
cessos inconscientes aos que se vê submetido, e ao 
mesmo tempo o sintoma considerado no seu caráter 
de Ruína, não como mero vestígio – sobrevivente – 
de um confl ito entre forças pulsionais opostas. 

O sintoma, tentativa de conciliar dois tempos 
inconciliáveis – o Passado e o Presente – se nos 
apresenta como evidência e signo do fracasso de dita 
conciliação. 

E ao revirar a luva da proposição feita, encon-
tramos a possibilidade também de considerar o Mo-
numento (já na sua materialidade concreta) como 
Sintoma (expressão de um confl ito não resolvido).

Sob tal perspectiva, que todo Monumento de 
Cultura seja também Monumento de Barbárie, como 
afi rma Benjamin, poderia ser pensado à maneira sin-
tomática. 

A diferença entre ambos os autores nesse pon-
to poderia ser pensada pelos efeitos da relação entre 
o Passado e o Presente. 

Se pelo lado de Benjamin o Passado se apre-
senta como um clarão (“em um instante de perigo”) 
e, dessa maneira, desorganiza a suposta lineari-
dade do Tempo, pelo lado de Freud, seguindo a ló-
gica de funcionamento do Trauma13, no Presente se 

13 O limite da aproximação ao vazio do Trauma encontra-se 
formulado de maneira poética tanto por Elie Wiesel – “Eu 
não contei algo do meu passado para que vocês o conhe-
çam, mas sim para que saibam que vocês nunca o conhece-
rão” – como por Maurice Blanchot – “As marcas: traços não 
daquilo que aconteceu, mas do que jamais se passou”.
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ressignifi caria um evento/pensamento do passado 
de forma retroativa, produzindo uma dupla conse-
quência: a reescrita dessa parcela do Passado, mas 
– e talvez o que confere uma plausibilidade à clínica 
psicanalítica – a reescrita retroativa do Passado re-
escreve por sua vez o Presente. O trabalho de inter-
pretação – e seu efeito – se encontra, então, “entre” 
o Passado e o Presente. 

Na perspectiva freudiana, pensar o Monumen-
to implica necessariamente pensar também a Ruína. 
No que vai de um ao outro (e entre um e o outro), 
evidenciam-se os processos psíquicos intervenien-
tes (e a possibilidade do trabalho de Interpretação), 
surgidos a partir de um confl ito de forças pulsionais 
opostas. 

A Ruína não seria, dessa forma, simples despo-
jo, lembrando que no seu cerne o Monumento está 
presente, de forma persistente.

Já em relação ao trabalho de Gerz, a perspecti-
va freudiana mostra-se idônea para fazer uma apro-
ximação, por via do entendimento da censura em 
sentido freudiano, que relaciona de forma íntima a 
lembrança e o esquecimento, tal como apontado por 
Juan Ritvo (1994, p. 120): “O esquecimento não co-
bre o esquecido como uma capa o faz com um sofá; 
o esquecido mesmo é o resultado do esquecimento 
porque a memória é função do esquecimento”.

Esquecimento radical e inaugural do Trau-
ma, que inaugura, paradoxalmente, a possibilidade 
de memória. A partir da impossibilidade de lembrar 
aquilo que fi cou fora da História (o Trauma Origi-
nário) o aparelho psíquico funda-se e, desse ponto, 
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relança-se na procura de uma vivência que sempre 
escapa a ser lembrada.

Gerz, com suas propostas estéticas de antimo-
numentos, parece ir em uma direção solidária à do 
Freud: só esquecendo (via a passagem do tempo e o 
desaparecimento da obra) haverá chance de lembrar, 
isto é, pensar sobre o Passado. Em ambos – Freud e 
Gerz – a palavra vem a ocupar um lugar central nessa 
tarefa: a História será a tal, na medida em que possa 
ser falada.

Interessante contraponto com Benjamin, e sua 
noção de “dialética em suspensão”, tal como denomi-
nara o fi lósofo como sendo as imagens verdadeiras.

À maneira de conclusão

Os autores citados ao longo do texto encon-
tram-se, mantendo as diferenças e especifi cidades 
de cada abordagem (a Filosofi a, a Psicanálise, a Arte), 
em uma espécie de perspectiva destinada a uma crí-
tica e revisão da ideia de linearidade da relação entre 
o Passado e o Presente, trazendo em relevo a for-
ma traumática em que essa relação se produz. Nesse 
ponto, a ideia do Monumento e a Ruína apresenta-
ram-se como exemplos fecundos para retratar dita 
perspectiva.
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Desafi os 
epistemológicos 

para a salvaguarda 
do imaterial 

Vinícius Armiliato

Com base na formalização da noção de patri-
mônio cultural imaterial pela convenção da Organi-
zação das Nações Unidas para a Educação, a Ciên-
cia e a Cultura (Unesco) de 2003, a refl exão sobre o 

domínio epistemológico atinente a esse campo tor-

nou-se incontornável: diferentemente do patrimô-

nio material, cuja facticidade (dimensões, materiais, 

estruturas, formas) pode ser reduzida dentro do mo-

delo técnico-científi co herdeiro do cogito, do Ilu-

minismo e de demais aspirações da razão moderna, 

as características da imaterialidade são intangíveis 

no interior desse sistema epistemológico de obser-

vação e registro. Nesse sentido, o estabelecimento 

de um discurso teórico a respeito de elementos de 



caráter subjetivo (transmissão oral de saberes, práti-
cas e valores comunitários que se reinventam inter-
geracionalmente) implicaria a apropriação de pers-
pectivas epistêmicas que problematizam a lógica 
técnico-científi ca usualmente utilizada nas pesqui-
sas sobre os bens patrimoniais tangíveis. Propomos 
aqui um ensaio que se divide em dois momentos: 
primeiramente situaremos as implicações episte-
mológicas no campo do patrimônio imaterial para, 
em um segundo momento, situarmos, ainda que de 
modo bastante breve, estratégias teóricas que dis-
sertações de mestrado defendidas no Programa de 
Pós-Graduação em Patrimônio Cultural e Sociedade 
da Universidade da Região de Joinville (Univille) têm 
adotado para abordar o tema no âmbito da pesquisa 
acadêmica.

***

Podemos dizer que determinadas expressões 
humanas (modos de existência, saberes, ritos, expe-
riências comunitárias, coletivas e individuais), que 
de certo modo divergem em suas características das 
expressões estandardizadas da sociedade, obtiveram 
com a noção de Patrimônio Cultural Imaterial pro-
posta pela Unesco a garantia legal de sua salvaguarda.

Considerar expressões culturais “sem materia-
lidade” conferiu visibilidade a um campo de disputa 
de várias comunidades perante o Estado, dada a di-
vergência de suas manifestações culturais em relação 
a uma sociedade cujo modo de organização capitalis-
ta e neoliberal tende a padronizar, instrumentalizar, 



universalizar e inserir seus sujeitos em dinâmicas de 
concorrência individual. Todavia entendemos que, 
embora contemporaneamente o capitalismo seja um 
modo hegemônico de orquestração da vida, ele não 
consegue se fazer totalitário graças, justamente, a 
práticas humanas cuja reinvenção e resistência as 
fazem permanecer imunes às investidas do capital. 
É nesse âmbito que podemos situar os saberes tradi-
cionais, os ritos de povos originários, as celebrações 
comunitárias cuja longevidade e contínua transfor-
mação são anteriores ao sistema capitalista, bem 
como as organizações de grupos insurgentes contra 
determinadas normas estabelecidas pelos Estados e 
instituições. Entendemos que tais expressões cultu-
rais imateriais fazem frente à massifi cação da vida 
própria de um modelo econômico que enfraquece 
relações comunitárias, singulares, locais, em detri-
mento da universalização das formas de existir. 

Nesse sentido, Dardot e Laval (2017, p. 12) 
observam que 

estamos na época do cosmocapitalismo, no qual, 
muito além da esfera do trabalho, as instituições, as 
atividades, os tempos de vida são submetidos a uma 
lógica normativa geral que os remodela e reorienta 
conforme os ritmos e objetivos da acumulação do 
capital. 

Diante disso, podemos entender que as ações 
de salvaguarda se caracterizam como estratégias de 
preservação patrimonial de bens que poderiam ser 
suplantados via exploração de recursos naturais, via 
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apagamento da história e de lugares, territórios, sa-
beres, ritos, comunidades, técnicas, expressões. Ao 
mesmo tempo, segundo o que os autores citados 
indicam, o conceito de “comum” conforme por eles 
situado congregaria uma espécie de resistência à di-
nâmica do capitalismo. Assim, “as formas institucio-
nais, as regras de funcionamento, os instrumentos 
jurídicos que possibilitam às coletividades adminis-
trar ‘em comum’ recursos compartilhados, fora do 
âmbito do mercado e do Estado, quer se trate de re-
cursos naturais, quer se trate de ‘comuns de conhe-
cimento’” (Dardot; Laval, 2017, p. 17), abririam espaço 
para a circunscrição de um campo não passivo de ser 
investido pela lógica do capital.

***

Na já citada convenção da Unesco que veio a 
estabelecer diretrizes para a inserção da categoria 
“imaterial” no âmbito do patrimônio cultural, encon-
tramos o seguinte entendimento no artigo 2.2!

1. Entende-se por “patrimônio cultural imaterial” as 

práticas, representações, expressões, conhecimen-

tos e técnicas – junto com os instrumentos, objetos, 

artefatos e lugares culturais que lhes são associados 

– que as comunidades, os grupos e, em alguns casos, 

os indivı́duos reconhecem como parte integrante 

de seu patrimônio cultural. Este patrimônio cultural 

imaterial, que se transmite de geração em geração, 

é constantemente recriado pelas comunidades e 

grupos em função de seu ambiente, de sua inter-

ação com a natureza e de sua história, gerando um 
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sentimento de identidade e continuidade e con-
tribuindo assim para promover o respeito à diver-
sidade cultural e à criatividade humana (Unesco, 
2003).

Desses elementos, observamos como as no-
ções de “prática”, “representação”, “expressão”, “co-
nhecimento” e “técnica” estão submetidas ao reco-

nhecimento por comunidades e indivíduos. Desta-
quemos ainda o caráter transitório, fl uido, não es-

tanque do bem patrimonial, dado o entendimento 

de sua constante recriação a partir de interações 

com o ambiente, a comunidade e sua história. Por 

fi m, observemos do referido artigo a perspectiva da 
diversidade cultural, que acaba por valorizar a plu-
ralidade das possibilidades de expressão cultural em 
detrimento do estabelecimento de padronizações e 
hegemonias dos modos de existir. 

É nesse ponto que se apresenta a questão dis-
paradora deste ensaio: perspectivas epistêmicas 
que pressupõem relações causais unívocas, repre-
sentações de sujeito-objeto cartesianas em seus ra-
ciocínios, modelos reducionistas de caracterização 
dos fenômenos, não parecem ser adequadas para a 
construção de estudos sobre expressões humanas 
cuja principal característica é a imaterialidade. Des-
se modo, o que se tem notado por pesquisadores 
do campo do patrimônio é o recurso a perspectivas 
epistemológicas que emergiram após a onda estrutu-
ralista da primeira metade do século XX. Trata-se de 
um recurso fundamental para a análise de elementos 
que, conforme descritos no referido artigo 2.2, não 
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são passíveis de apreensão em modelos reifi cantes, 
os quais pressupõem a estabilidade e a perenidade 
dos objetos analisados. Sem dúvida, o desafi o teórico 
é bastante grande, uma vez que a patrimonialização 
de quaisquer bens culturais implica a normatiza-
ção de, dentre outras, metodologias de coleta e de 
análise de dados, bem como a normatização de sua 
descrição, tendo em vista sua utilização pelas insti-
tuições de Estado responsáveis por sua salvaguarda. 

Além disso, outra particularidade que se tor-
nou desafi adora para as pessoas que atuam na ges-
tão do patrimônio, segundo Bortolotto, é a aplicação 
de programas de tutela a “práticas em andamento”:

Como proteger os bens que podem ser reconhe-
cidos como “patrimônio cultural imaterial” apenas 
se for admitida a dimensão dinâmica do passado 
“transmitido de geração em geração” e contempo-
raneamente vitalizados e direcionados ao futuro 
“constantemente recriado”? (Bortolotto, 2011, p. 10). 

O desafi o colocado pela autora consiste em es-
tabelecer meios de apreensão que seriam diferentes 
daqueles bens patrimoniais “fi xos”, tais como obje-
tos, monumentos, sítios. Um elemento agregador da 
tomada de decisões e debate é, conforme previsto no 
artigo 15 da Convenção, a inserção das comunidades, 
grupos e indivíduos no processo de salvaguarda. Isso 
implica, segundo a autora, que 

a participação da sociedade civil é vista como es-
sencial também na fase de atribuição de valor pat-
rimonial a determinados elementos e, portanto, 
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central em sua seleção. Os critérios de atribuição de 
valor a seleção patrimonial não são apenas aqueles 
codificados na prática cientı́fica, mas se estendem a 
incluir também aqueles apontados pelos atores so-
ciais (Bortolotto, 2011, p. 12).

Ou seja, a atribuição de valor, seu lugar no 
tempo e no espaço, sua transitoriedade, bem como 
as variações da relação com o valor do bem patrimo-
nial ao longo do tempo e das contingências da comu-
nidade, implicarão a consideração de que o objeto 
submetido à salvaguarda é instável e seu valor pode 
estar justamente na instabilidade ou impossibilidade 
de estabilizá-lo como um objeto apreensível no inte-
rior dos métodos da epistemologia clássica. 

É preciso, então, apropriar-se de modelos te-
óricos que subjazem entendimentos dinâmicos do 
valor patrimonial e, ao mesmo tempo, sejam capazes 
de considerar suas transformações sem que com isso 
se perca a circunscrição do bem. Em outros termos, 
poderíamos pensar que se trata da difi culdade de 
construir o que podemos chamar como “salvaguarda 
do movimento” – seja um movimento sutil ao longo 
da transmissão intergeracional, seja um movimento 
abrupto relativo à desqualifi cação de bens antes con-
siderados de importância patrimonial1. Diante desse 

1 Bortolotto (2011, p. 13) inserirá as implicações políticas no 
processo decisório sobre a qualifi cação dos bens culturais 
imateriais, notadamente sobre quem teria legitimidade para 
atuar na decisão do que deve ser transmitido. Se, no caso 
do patrimônio material, esse trabalho se deveu a acadê-
micos, especialistas e demais profi ssionais do patrimônio, 
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cenário, queremos aqui introduzir um debate epis-
temológico que consideramos fundamental para o 
trabalho no campo em questão. Passemos à segunda 
parte deste capítulo para debatermos tais aspectos.

***

Entenderemos aqui a epistemologia como 
campo da fi losofi a que se detém, dentre outras coi-
sas, a indagar sobre quais elementos discursivos 
permitem que determinado saber seja considerado 
verdadeiro, enquanto outros sejam entendidos como 
falsos. Essa discussão nos parece fundamental aqui 
porque, por meio dela, poderíamos localizar como, 
no que tange ao patrimônio imaterial, a refl exão 
epistemológica deve ocorrer com vistas a amparar 
saberes sobre elementos incorpóreos, fl uidos, em 
movimento, transformação e recriação, os quais são 
também passíveis de reavaliações sobre seu valor 
patrimonial pelas comunidades. É nesse ponto que 
pensamos nas estratégias metodológicas das Ci-
ências Humanas que se apropriam de modalidades 
epistêmicas emancipadas da ontologia clássica (por 
intermédio de autores como Gilles Deleuze, Michel 
Foucault, Georges Canguilhem, Frantz Fanon, Judith 
Butler, Paul Preciado, entre outros) e, assim, abrem 
caminho para o debate de salvaguarda daquilo que 
muitas vezes não se quer, no discurso ofi cial, de 
Estado, preservar: os movimentos sociais, as pautas 

ao migrar para a comunidade tem-se a construção de 
entraves políticos.
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das minorias, os movimentos insurgentes, as lógicas 
não conformes às noções de natureza humana que 
inserem o sujeito como um ser autocentrado e indi-
vidualizado, as transformações e reinvenções comu-
nitárias. Conforme o trabalho de Venera, Coelho e 
Venera (2020, p. 440 et seq.) aponta:

O patrimônio cultural já não pode ser analisado fora 
das relações de poder nem da polı́cia de controle, 

dos processos de subjetivação ou da luta pelo sen-

tido do sensı́vel. Uma vez considerada o contexto 

da biopolı́tica não se permite omitir ou ignorar a 

complexidade das relações de poder nas instâncias 

de decisões acerca dos patrimônios e das memóri-

as coletivas. [...] O que convencionalmente se con-

hece por polı́ticas patrimoniais pode ser lido como 

polı́cias patrimoniais ou polı́cias de memórias, e 

as polı́ticas, aquelas que se fazem nas ruas, na luta 

pela voz, pela representatividade e pelo direito de 

fala tornam-se objetos de pesquisa e investigação 

no campo. Fenômenos tradicionalmente acolhidos 

pelas pesquisas das ciências sociais, como os mov-

imentos das ruas; as lutas pelo direito a terra, pela 

valorização da pesquisa e educação; as manifes-

tações das diversidades, tornam-se lócus privilegia-

dos da pesquisa no campo do patrimônio.

Vemos, assim, que novas questões se apresen-

tam no domínio epistemológico as quais nos permi-

tem perguntar: Como temos estabelecido estraté-

gias para análise de tais objetos patrimoniais? Como 

podemos preservar ou mesmo salvaguardar algo que 

não cessa de se movimentar, rearticular, rearranjar 

enquanto categoria, enquanto fenômeno?
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Façamos um recuo e analisemos o verbete 
“epistemologia” do Dicionário Houaiss da Língua 
Portuguesa (Houaiss, 2001):

1. reflexão geral em torno da natureza, etapas e lim-

ites do conhecimento humano, esp. nas relações 

que se estabelecem entre o sujeito indagativo e o 

objeto inerte, as duas polaridades tradicionais do 

processo cognitivo; teoria do conhecimento; 2. freq. 

estudo dos postulados, conclusões e métodos dos 

diferentes ramos do saber científico, ou das teorias 
e práticas em geral, avaliadas em sua validade cog-
nitiva, ou descritas em suas trajetórias evolutivas, 
seus paradigmas estruturais ou suas relações com a 
sociedade e a história; teoria da ciência. 

Em resumo, na primeira acepção vemos a no-
ção de “teoria do conhecimento”; na segunda acep-
ção (que aqui particularmente nos interessa), a epis-
temologia fi gura como “teoria da ciência”. Tem-se 
nesse pressuposto a perspectiva de que a ciência 
também está dentro de um regime de verdades que 
faz com que, dado o lugar que ocupa, seus discursos 
sejam validados na cultura em que está inserida.

Já classicamente2, episteme “é  vista como uma 
techne ́, uma habilidade para fazer algo, um tipo 

2 Utilizamos o termo “classicamente” pois neste momento 
ainda não consideramos a perspectiva de Michel Foucault, 
para quem a episteme não se trata de uma metafísica para 
o conhecimento de algo, mas sim um conjunto de práticas 
e conhecimentos, confl itantes ou não, manifestos ou silen-
ciados nos discursos (Foucault, 1999; 2002).
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de saber que tem seu suporte no conhecimento es-
pecializado e preciso da coisa” (Franklin, 2004, p. 374). 
Ou seja, trata-se de um conhecimento que envolve 
um manejo que obedece a determinadas regras de 
funcionamento, que se aproxima ou se apropria do 
que seria o verdadeiro. A episteme “adquire o con-
teúdo de saber pleno de certeza, um saber evidente 
que está ligado diretamente com a realidade da Ideia” 
(Franklin, 2004, p. 374). Já no Dicionário de fi losofi a, 
de Nicola Abbagagno (2007, p. 174), vemos a seguinte 
formulação contida no verbete Conhecimento: 

Conheço “x” significa (salvo limitações) que sou ca-
paz de pôr em prática procedimentos que possibi-
litem a descrição, o cálculo ou a previsão de x. Por-
tanto o significado pessoal ou subjetivo de C. deve 
ser considerado secundário e derivado: o signifi-
cado primário é objetivo e impessoal, como acima 
exposto.

Na sequência, em referência a Platão, o estu-
dioso afi rma: “para Platã o, conhecer é  estabelecer 
uma relaç ã o de identidade com o objeto em cada 
caso, ou uma relaç ã o que se aproxime o má ximo 
possí vel da identidade” (Abbagnano, 2007, p. 175). Já 
no verbete Teoria do Conhecimento, o autor conside-
ra que esse campo, sinônimo de epistemologia, per-
deu espaço para o que chama de “metodologia”, ou 
seja, “a análise das condições e dos limites de valida-
de dos procedimentos de investigação e dos instru-
mentos linguísticos do saber científi co” (Abbagnano, 
2007, p. 183). O estudo sobre o conhecimento é então 
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sustentado com base nas escolhas dos extratos que 
aqui são expostos, enquanto algo que tem um valor 
de verdade, cujo saber sobre ele se deu por meio de 
determinados procedimentos. Há, ainda, um pressu-
posto de que há um conhecedor e um conhecido, um 
agente de saber e um objeto a ser captado por tal 
agente de saber3.

Tendo isso em vista, parece-nos prudente 
apropriarmo-nos dos modos de pensar da fi losofi a 
da segunda metade do século XX, os quais problema-
tizaram as modalidades ontológicas do pensamento 
a respeito da ideia de natureza humana, de essência, 
de causalidade, de identidade, de sujeito-objeto, de 
indivíduo, utilizando-os “sob rasura”4. Poderíamos 
ilustrar tal perspectiva por meio do capítulo intro-
dutório de Problemas de gênero, de Judith Butler, 
quando a autora apresenta uma advertência epis-
temológica que exemplifi ca a problematização que 
aqui fazemos. Pergunta a autora:

3 Atrelado a essa questão, vemos como em Crítica da razão 
negra Mbembe vai situar como o conceito de razão será 
normativo nas noções sobre os sujeitos na cultura ociden-
tal hegemônica: “[...] é com base em uma distinção entre 
razão e desrazão (paixão, fantasia) que a crítica contem-
porânea foi capaz de articular uma certa ideia de política, 
comunidade, sujeito – ou, mais fundamentalmente, do que 
abarca uma vida plena, de como alcançá-la e, nesse pro-
cesso, tornar-se agente plenamente moral” (Mbembe, 2014, 
p. 9-10).

4 Aqui fazemos referência a Stuart Hall (2008) em Quem pre-
cisa de identidade?, quando coloca o termo “identidade” sob 
rasura para o desenvolvimento de seu texto.
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O que acontece ao sujeito e à estabilidade das cate-
gorias de gênero quando o regime epistemológico da 
presunção da heterossexualidade é desmascarado 
explicitando-se como produtor e reificador dessas 
categorias ostensivamente ontológicas? “Mas como 
questionar um sistema epistemológico/ontológico” 
(Butler, 2003, p. 8, grifo nosso)5. 

5 Entendemos que a necessidade de requalifi car a constru-
ção de saberes sobre os fenômenos aparece em um conjun-
to de movimentos teóricos ao longo do século XX e indica 
tentativas de desvio de raciocínios próprios do iluminismo-
-positivismo. A psicanálise, por exemplo, que revisita a no-
ção de “eu” soberano, desqualifi ca a fi losofi a da consciên-
cia e indica a noção de inconsciente enquanto instância de 
produção infi nita de signifi cações singulares, irrepetíveis, 
idiossincráticas, peculiares. Por meio dela Sigmund Freud 
refaz entendimentos da medicina a respeito de processos 
sintomáticos, inserindo-os como processos de criação. 
Além da psicanálise, poderíamos citar a linguística estru-
tural de Ferdinand de Saussure, que recusa a pesquisa por 
uma origem primeira das palavras para pensar nas articu-
lações presentes entre signifi cantes e signifi cados, subli-
nhando as relações contingentes da língua em detrimento 
da investigação sobre as fi nalidades de sua organização. 
Ainda, os trabalhos de Claude Lévi-Strauss no campo da 
antropologia, que propôs novos modos de compreender a 
sociedade, reconhecendo suas singularidades e combaten-
do perspectivas racistas. Outro exemplo, agora no campo 
das artes, reside no movimento dadaísta e outras correntes 
de vanguarda na década de 1920, que problematizou a razão 
humana, a suposta sapiência que a racionalidade positivista 
atribuía à humanidade, aos seus ganhos, que desemboca-
ram, como se sabe, na guerra, bem como a ideia de valor 
artístico e de belo. E por fi m, outros modelos de pensa-
mento que não se subordinam à lógica da razão moderna 
e, assim, propõem uma epistemologia própria seriam os 
trabalhos que apresentam perspectivas decoloniais, como 
Frantz Fanon, Grada Kilomba e, nessa linha, aqui no Brasil, 
com pensadores que não deixam de problematizar os mo-
delos eurocêntricos de entendimento da existência huma-
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Para desconstruir os postulados clássicos a res-
peito do gênero, a autora propõe que se estabeleça 
um regime epistêmico emancipado de pressupostos 
da ontologia clássica, como a necessidade de esta-

bilizar um objeto, a presunção da separação sujeito-
-objeto e das categorias ostensivamente ontológicas 
que protagonizam diante de outros modos de pensar 
os fenômenos. Assim, seguindo Butler inspirada em 
Foucault a respeito da crítica genealógica, em vez de 
nos debruçarmos sobre a verdade ou a essência do 
Patrimônio Imaterial, é preciso que investiguemos as 
apostas políticas, os “efeitos de instituições, práticas 
e discursos cujos pontos de origem são múltiplos e 
difusos” (Butler, 2003, p. 9). 

Notamos, assim, que nas pesquisas sobre 
o imaterial precisamos abandonar prerrogativas 
da lógica positiva6. Conforme Foucault ressalta, a 

na. Cito, por exemplo, dentre muitos outros, os trabalhos 
de Suely Rolnik (Esferas da insurreição: notas para uma vida 
não cafetinada) e de Luiz Antonio Simas, Luiz Rufi no e Ra-
fael Haddock-Lobo (Arruaças). Este último procura mapear 
a “fi losofi a popular brasileira” notadamente por intermédio 
do modo de organização dos entendimentos oriundos das 
religiões afro-brasileiras.

6 O trabalho de Daniel Perez, Francisco Bocca e Josiane Boc-
chi, Ontologia sem espelhos: ensaio sobre a realidade, indi-
ca como as leituras sobre a realidade por um conjunto de 
fi lósofos (notadamente Descartes, Kant, Locke e Berkeley) 
abordam o mundo com base em dois elementos fundamen-
tais: uma fi cção originária e a pressuposição de interior/
exterior: “O recurso da fi cção originária é geralmente al-
gum tipo de postulado, axioma ou conceito que ordena to-
dos os outros num dispositivo. A pressuposição de interior/
exterior conforma o plano tomado como inquestionável. A 
partir dele é possível localizar sujeito e objeto, realidade e 
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genealogia é um procedimento que se opõe pela pes-
quisa da origem (Ursprung), dado que esse tipo de 
investigação tratar-se-ia de um “exagero metafísico”, 
de que haveria um início, um começo onde residiria 
o essencial, como lembra Foucault ao se apropriar de 
Nietzsche:

Por que Nietzsche genealogista recusa [...] a pesqui-
sa da origem (Ursprung)? Porque, primeiramente, 
trata-se nesse caso de um esforço para nela cap-
tar a essência exata da coisa, sua mais pura possi-
bilidade, sua identidade cuidadosamente guardada 
em si mesma, sua forma imóvel e anterior a tudo 
o que é externo, acidenta e sucessivo. Procurar tal 
origem [Ursprung] é tentar reconhecer o que era 
“antes”, o “aquilo mesmo” de uma imagem exata-

imaginação, percepção e alucinação e todas as relações de 
oposição ordenadas no dispositivo” (Perez; Bocca; Bocchi, 
2014, p. 8). Com base na psicanálise freudiana esses auto-
res advogam que a pergunta sobre a realidade supõe uma 
linguagem e um sujeito e, com a psicanálise, tem-se uma 
fragilização de tais oposições (interior/exterior, sujeito/
objeto). Isso porque a psicanálise “mostrou a inviabilidade 
[...] [de] pensarmos a relação entre exterioridade e interio-
ridade de modo irredutível e estático, mas, de outro lado, 
também sua difi culdade para demarcar os limites do que 
é objetivo e subjetivo. Justamente porque esses limites são 
paulatinamente construídos ou conquistados no desenvol-
vimento [...]. A psicanálise não se apoia unicamente no exa-
me de realidade supostamente infalível, ou ainda, na possi-
bilidade de conhecimento da realidade, uma vez que Freud 
assumiu explicitamente ser este um problema do funciona-
mento psíquico e da emergência de uma realidade psíquica” 
(Perez; Bocca; Bocchi, 2014, p. 113). Freud teria proposto um 
ultrapassamento das formas substanciais para estabelecer 
a fundação da subjetividade e a apropriação da realidade, 
um dispositivo teórico da modernidade, diriam tais autores. 
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mente adequada a si; é tomar como acidentais todas 
as peripécias que puderam ocorrer, todas as arti-
manhas, todos os disfarces; é querer tirar todas as 
máscaras para finalmente desvelar uma identidade 
primeira. Ora, se o genealogista tem o cuidado de 
escutar a história em vez de crer na metafísica, o 
que ele aprende? Que por trás das coisas há “algo 
completamente diferente”: não absolutamente seu 
segredo essencial e sem data, mas o segredo de 
que elas são sem essência ou que sua essência foi 
construída peça por peça a partir de figuras que lhe 
eram estranhas (Foucault, 1998, p. 262).

Assim, encontramos na vertente genealógica 
uma perspectiva epistemológica que parece opor-
tuna para as investigações a respeito dos saberes 
intangíveis. O debate epistemológico permitiria 
abordar o patrimônio imaterial com o cuidado de 
não reifi cá-lo como objeto de análise estável, e sim 
partindo de uma observação dele em seus campos 
de disputa, suas tensões políticas veladas e explíci-
tas, bem como as formações discursivas que podem 
validá-lo como digno de salvaguarda ou mesmo afas-
tá-lo de tal lugar. Segundo os autores de Uma escolha 

epistemológica para os estudos do patrimônio cultu-

ral: genealogia e biopolítica (Venera; Coelho; Venera, 
2020, p. 442),

[...] a genealogia e, por efeito, a arqueologia le-
vam-nos a lançar mão de uma objetividade na 
qual os valores patrimoniais estariam associados 
a certa racionalidade cientı́fica, para se ater às lu-
tas travadas no interior de práticas discursivas e 
pelas quais a história se faz por descontinuidades. 
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Mapear a lógica “filosófica-jurı́dica” nos processos 
de patrimonialização e desejos de patrimônio, mas 
também capturar as emergências furtivas de novas 
formas de ser e fazer rupturas “históricas-polı́ti-
cas”. Talvez práticas de liberdade possı́veis, talvez 
cı́nicas, talvez apenas desobediências civis com base 
no patrimônio. [...] Esses pressupostos teóricos são 
uma aposta de investigação interdisciplinar desti-
tuı́da de valores essencialistas ou de continuidades 
históricas e, bem ao contrário, nos permite ressaltar 
os mecanismos de controle, as lutas menores como 
constituidoras do campo polı́tico e sob o qual a dis-
ciplina e o controle não se movem para capturá-las, 
mas com base nelas repensar o próprio campo.

Nesse sentido, evoco uma das primeiras dis-
sertações defendidas no Programa de Patrimônio 
Cultural e Sociedade da Univille, no ano de 2010, por 
Letícia Ribas Diefenthaeler Bohr, intitulada Patrimô-

nio histórico cultural da Ilha da Rita: refl etindo sobre 

identidades e herança cultural. Nesse trabalho vemos 
como a palavra “identidade”, que aparece em seu 
título, fi gura como um termo em tensão abordado 
com base na perspectiva de Stuart Hall. Conforme 
Bohr (2010, p. 8, grifo nosso), “o objetivo desta aç ã o, 
nã o é  o de cristalizar, mas sim trazer novamente à 
tona refl exõ es sobre a necessidade de preservaç ã o/
manutenç ã o do patrimô nio natural/cultural da Ilha 
da Rita para a vida daqueles que ali vivem”.

Essa passagem evidencia a preocupação da pes-
quisadora em não engessar o entendimento de iden-
tidade, bem como evitar que seja construída, median-
te uma pesquisa sobre “patrimônio”, a estabilização 
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dos sujeitos. Ainda, é possível notar como Bohr toma 
como pressuposto a pluralidade de entendimentos 
possíveis sobre determinados objetos, em detrimen-
to de um modo que tenha em seu horizonte uma 
chave única de leitura, essencialista, dentro do mo-
delo criticado por Foucault, Butler e Nietzsche: 

Assim, assumindo-se uma postura pós-moder-
na, entende-se que os conceitos que serão aqui 
apresentados compõem apenas um, entre os tan-
tos olhares sobre o patrimônio, as identidades e as 
memórias, e que, trazendo a proposta do conceito 
e não da definição, apostamos na multiplicidade de 
visões sobre esses temas (Bohr, 2010, p. 120-121). 

Igualmente, em outra dissertação do mesmo 
ano, A arte em Joinville: uma investigação a partir da 

perspectiva de artistas, críticos e curadores, a autora 
indica um problema conceitual importante:

Percebendo a complexidade da contemporaneidade, 
das mudanças de concepção de mundo, a instabi-
lidade de conceitos quando as coisas não podem 
mais ser explicadas pelo plano cartesiano colocado 
pelo Iluminismo e não definido como pelo moderno, 
surge então a necessidade de uma pesquisa que pos-

sa dar conta de possibilidades, uma investigação não 

de um fato, mas de um fenômeno, com a preocupação 

de não julgar, interpretar, justificar, definir, mas sim 

buscar maneiras de perceber e textualizar a experiên-

cia subjetiva (Devegili, 2010, p. 3, grifo nosso).

Desse modo, as formas de abordar os fenô-
menos da subjetividade, da identidade demandam 
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modalidades de pensamento capazes de relaciona-
rem-se com a descontinuidade própria das expres-
sões culturais e comunitárias. Caberia, portanto, 
considerar como podemos, no campo de pesquisas 
sobre o intangível, evitar a reprodução de um discur-
so que objetifi que as expressões culturais investiga-
das para situar suas características singulares. 

Nesse âmbito, é fundamental pensarmos como 
a perspectiva epistêmica adotada impacta em nos-
sas formas de pensar e nos arranjos que estabelecem 
contornos para observarmos nossos objetos. Por que 
escolhemos isto ou aquilo como objeto em detrimen-
to de outras possibilidades? Nosso olhar está anco-
rado nas concepções de mundo, de sujeito, de vida, 
de comunidade, respaldado em um entendimento 
do ente como algo apartado de seu meio, factível de 
isolamento positivo, de redução fenomênica? Suely 
Rolnik chama isso tudo de política “antropo-falo-e-
go-logocêntrica” de produção do pensamento, que 
segundo ela seria regida pelo “inconsciente colonial-
-capitalístico”. Em resumo, nosso modo de pensar, 
as questões que temos produzido sobre o mundo e 
também sobre nós mesmos seriam capturados por 
tal lógica. E por conta disso, temos como desafi o

[...] reativarmos o saber-do-vivo no exercício do 
pensamento, de modo a liberá-lo de seu encar-
ceramento nesse seco logocentrismo e seus fal-
sos problemas – consequência de seu divórcio dos 
fluxos vitais e dos verdadeiros problemas que seus 
movimentos lhe colocam. É preciso estar à espreita 
daquilo que o saber-do-vivo nos indica, do que de-
pende a força e a astúcia necessárias para resistir 



106 | Nunca se vive inteiramente o presente

ao poder da equipe de fantasmas nascidos da sub-
missão ao inconsciente colonial-capitalístico, que 
ainda hoje comanda as subjetividades e orienta as 
jogadas do desejo. Daí o sentido de afirmar que, 
dessa perspectiva, pensar e insurgir passam a ser 
uma só e mesma coisa (Rolnik, 2018, p. 93).

A noção de Patrimônio Imaterial, lembremos, 
é cunhada após o estabelecimento do conceito de 
Patrimônio Material. Aparece em um momento que 
talvez seja marcador do início de uma ruptura com 
a lógica eurocêntrica, especialmente quando co-
meçamos a vislumbrar os fenômenos humanos para 
além de sua materialidade. Mas é preciso que nessa 
transposição, do material para o imaterial, revisemos 
também os modos de construção de saber. Não se 
trata de uma transposição de métodos de um campo 
para outro, talvez seja necessário não só construir 
novos métodos, como também novos entendimentos 
sobre a vida e, por conta disso, não se trataria sim-
plesmente de conceitos a se revisitar, e sim também 
de métodos a se construir.

Tomemos o artigo 216 da Constituição Fede-
ral, que apresenta o patrimônio como aquilo que 
traz referência à identidade e à memória, caracte-
rizando-se como, dentre outros, “I – as formas de 
expressão; II – os modos de criar, faz er e viver; III 
– as criações  científi cas, artísticas e tecnológicas”  
(Brasil, 1988), e a defi nição de patrimônio imaterial 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio-
nal (IPHAN, 2023):
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O patrimônio imaterial é transmitido de geração a 
geração, constantemente recriado pelas comuni-
dades e grupos em função de seu ambiente, de sua 
interação com a natureza e de sua história, gerando 
um sentimento de identidade e continuidade, con-
tribuindo para promover o respeito à diversidade 
cultural e à criatividade humana.

Percebemos aqui como as noções de mo-
vimento e de diversidade estão signifi cativamen-
te contidas e nos convocam a repensar se pode-
mos contar com a epistemologia e o entendimento 
ontológico clássico para o estabelecimento de sabe-
res sobre o patrimônio intangível. Aqui nos parece 
fazer sentido apresentar um trecho do artigo de Ge-
orges Canguilhem intitulado Descartes e a técnica, 
do qual podemos extrair como o modo de formular 
cartesiano desprezou os saberes desvinculados da 
lógica de formalização das ciências.

São inúmeros os textos onde Descartes proclama a 
imperfeição das rotinas artesãs estranhas a qualquer 
conhecimento dos objetos e dos fenômenos que 
elas utilizam, afirmando ao mesmo tempo que toda 
ação consciente de seu alcance é posterior à ciência 
correspondente. Descartes despreza a arte sem ex-
plicação (4, p. 195), os inventores sem método (5, p. 3 
80), desconfia ao extremo dos artesãos que não tra-
balham sob sua direção quanto às explicações que 
ele lhes sugere (4, p. 501 e 506). As Regulae contêm 
sobre esse assunto as mais significativas passa-
gens. Desde a primeira regra, Descartes opõe à di-
versidade das aptidões técnicas, exclusivas umas 
das outras, a unidade da inteligência teórica e se 
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propõe alcançar por ela um conhecimento integral 
e sem omissão. Toda aquisição de verdade consti-
tuindo-se em regra metodológica, o pensamento 
conduzido de verdade, em verdade torna-se capaz 
de assegurar à ação segurança e eficácia, conse-
qüências de uma atenção sem distração que a espe-
cialização artesã, limitada e parcial, busca de uma 
maneira vã. Na quinta regra, Descartes cita entre as 
ilusões que seu método tende a eliminar aquela das 
pessoas que “estudam mecânica sem saber física e 
que fabricam ao acaso novos motores” (Canguilhem, 
1982, p. 119-120).

Essa observação de Canguilhem parece-nos 
bastante ilustrativa a respeito do argumento da epis-
temologia moderna, cuja pregnância aparece nos 
modos de se produzir conhecimento sobre as coi-
sas do mundo. Como temos visto, tal perspectiva 
apresenta bastante limitação para a circunscrição 
das expressões vitais, para a salvaguarda do movi-
mento. É preciso que possamos tecer e nos exercitar 
por recursos metodológicos e posturas epistêmicas 
capazes de reconhecer que as criações dos indivídu-
os estão intimamente implicadas com seus saberes, 
práticas, fazeres, modos de pensar, em detrimento 
de reconhecê-los com base em critérios estabeleci-
dos por uma ideia de identidade europeia, de sujeito 
racional, cognoscente, útil, funcional e teleologica-
mente orientado.

Entendemos que essas limitações residem em 
um modo de pensar e de fazer herdeiro da lógica 
cartesiana, a qual, como vemos em pesquisas sobre o 
patrimônio imaterial, tem sido subvertida por lógicas 
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outras de produzir saberes e pensar na salvaguarda 
de movimentos próprios da vida que se presentifi cam 
na cultura. Ao se considerar o valor patrimonial levan-
do em conta a atribuição das próprias comunidades, 
também se subverte o lugar do Estado e de regimes 
disciplinares na autoria de um bem a salvaguardar. 
É o que se nota fi gurar na produção acadêmica do 
Programa de Pós-Graduação em Patrimônio Cultural 
e Sociedade da Univille, ou seja, um conjunto de tra-
balhos que indica, em suas posturas epistêmicas, a 
necessidade de revisitar os modelos de pensamento 
próprios da epistemologia moderna para essa pers-
pectiva do discurso e da narrativa. Por exemplo, em 
Um trabalho pela vida: narrativa de si contra a coisifi -

cação dos corpos, Venera (2021, p. 3) sustenta que “as 
narrativas (auto)biográfi cas dão conta da visibilidade 
das diferenças frente a ideia universal que, grosso 
modo, responde a máxima do homem branco oci-
dental, cristão, heterossexual, de classe média, sau-
dável”. p. 3). Cabe assim, como indica na sequência, 
fortalecer possibilidades de tensionamento entre o 
universal e os particulares na perspectiva de patri-
mônio. Já a publicação de Caikoski et al. (2021) e a 
de Davet e Venera (2021) também vêm problematizar 
a construção subjetiva que se faz a partir dos códi-
gos de elementos materiais, em que a construção da 
identidade, embora dentro de um código semiótico 
estabelecido, oportuniza aos sujeitos “marcar dife-
renças”. Ou ainda a dissertação de mestrado Nar-

rativas femininas: uma grafi a da violência (Oliveira, 
2021), em que se observam os efeitos das narrativas 
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de si na construção de um bem em comum a ser pre-
servado. 

Para fi nalizar, citarei um trecho da dissertação 
de Luiz Fernando Klug, Nostalgias em comunidades 

virtuais: manifestações de sensibilidade patrimonial 

nos grupos do Facebook Joinville de Ontem e São Fran-

cisco do Sul e suas Histórias:

Em sua materialidade e imaterialidade, evoca a lem-
brança de vidas e, por isso, também é algo vivo. Por 
mais que sejam sı́mbolos de uma identidade espe-

cı́fica, os bens culturais podem adquirir novos sig-
nificados na vida cotidiana, já que estão ligados ao 
presente e a um passado recente, para além de seu 
passado longı́nquo apontado, por exemplo, em pro-
cessos de patrimonialização protagonizados por 
agentes polı́ticos e especializados. Reinventar um 
patrimônio, nessa perspectiva, é lhe atribuir senti-
dos e usos diversos. Inventar um novo patrimônio é 
buscar num passado algo que contemple um desejo 
individual ou coletivo de patrimonialização, desejo 
esse pautado em apego a sensibilidades que pode 
ou não utilizar de critérios técnicos (Klug, 2021, 
p. 21).

Desde nas primeiras dissertações defendidas 
até as mais recentes, os obstáculos epistemológicos 
são indicados pela via crítica a conceitos essencia-
listas de identidade, gênero, grupo social, compor-
tamento, cultural. Tais obstáculos ganham também 
mais recentemente um novo aspecto nas discussões. 
Não mais se ater ou tornar principal a crítica às Ci-
ências Humanas em seus aspectos modernos (ambi-
ção por positividade, fi xidez, determinação causal), 
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mas também oportunizar uma via de debate crítico 
ao pensamento colonial, europeu, branco, que se 
tem como autorreferente. Chegamos à crise episte-
mológica, à necessidade de olhar para o “epistemicí-
dio” que a razão eurocêntrica fez com os saberes das 
comunidades tradicionais em seus modos de pen-
sar, de criar, de viver. Segundo Sueli Carneiro (2005, 
p. 97-99):

Isto porque não é possı́vel desqualificar as formas 

de conhecimento dos povos dominados sem des-

qualificá-los também, individual e coletivamente, 

como sujeitos cognoscentes. E, ao fazê-lo, desti-

tui-lhe a razão, a condição para alcançar o conheci-

mento “legı́timo” ou legitimado. Por isso o epistem-

icı́dio fere de morte a racionalidade do subjugado 

ou a sequestra, mutila a capacidade de aprender 

etc. [...] 

O Não-ser assim construı́do afirma o Ser. Ou seja, o 

Ser constrói o Não-ser, subtraindo-lhe aquele con-

junto de caracterı́sticas definidoras do Ser pleno: 

auto-controle, cultura, desenvolvimento, progresso 

e civilização. No contexto da relação de dominação 

e reificação do outro, instalada pelo processo colo-

nial, o estatuto do Outro é o de “coisa que fala” 

As pesquisas sobre o imaterial, entendemos, 

ao prezarem pela criação de narrativas, devem se 

emancipar de quadros teóricos que comparariam 

os discursos das comunidades com expectativas so-

bre a natureza humana estabelecida por esses mes-

mos quadros teóricos. A prática de metodologias 

que permitem o uso da palavra e autorizam os gru-

pos a estabelecerem saberes sobre si mesmos, que 



ambicionam acompanhar tais construções de sabe-
res para se aproximar de lógicas próprias, singulares, 
incomparáveis umas com as outras, parece ser um 
horizonte de trabalho fundamental das pesquisas so-
bre o imaterial.

Assim, entendemos que nossos modelos epis-
temológicos têm se construído sem buscar preser-
var uma teoria, e sim a possibilidade, sobretudo, de 
criação, reinvenção e revisitação de saberes locais. 
Desse modo, a pesquisa sobre patrimônio deve aten-
tar para os riscos de prerrogativas epistemológicas 
que fomentam a cristalização das expressões vitais 
no interior de conceitos e binômios consagrados 
(por exemplo, indivíduo e sociedade, natureza e cul-
tura) para poder perspectivar via pesquisa o movi-
mento, a ruptura, a singularidade. 

***

Diante de tal cenário, a análise do patrimônio 
imaterial dos movimentos culturais, artísticos, so-
ciais, fi losófi cos e comunitários por meio das narra-
tivas que lhes são próprias necessita de uma abor-
dagem metodológica e epistêmica renovada. Uma 
vez que parte do patrimônio tende a ser entendida 
com base em um modelo hegemônico, é preciso um 
recorte fi losófi co que contemple a singularidade das 
narrativas e expressões de comunidades naquilo 
que é passível de salvaguarda. Por exemplo, no que 
diz respeito aos trabalhos citados do PPGPCS, se a 
compreensão da narrativa como uma prática de si, 
independentemente dos discursos hegemônicos, 



é emergente enquanto patrimônio imaterial, é sem 
dúvida necessário o estabelecimento de uma epis-
temologia capaz de fornecer referenciais conceitu-
ais próprios a tais expressões. Parece-nos signifi ca-
tivo lançar um entendimento sobre como a radical 
singularidade dos indivíduos, em suas práticas de 
composição de si mesmos a partir de narrativas refl e-
xivas, poderia ser inserida em um modelo epistêmico 
novo. 

Logo, é preciso que avancemos nas perspec-
tivas teóricas dos modelos pós-estruturalistas, os 
quais não demandam, assim como a epistemologia 
moderna, da prerrogativa de uma identidade estan-
que, essencial, equilibrada e estável. Esses modelos 
epistemológicos, por contarem com o movimento, 
a instabilidade, o precário, os fl uxos, as fi ssuras, a 
singularidade das expressões vitais, parecem opor-
tunos como ferramenta metodológica de investiga-
ção sobre patrimônios culturais não hegemônicos 
que, muitas vezes, fazem crítica à própria forma de 
qualifi car o que é um patrimônio. Por exemplo, a 
construção de pesquisas sobre levantes insurgentes, 
movimentos sociais, pautas de minorias, modelos 
de existência fl uidos que não visam à permanência 
e à eternização, mas sim ao acontecimento, à per-

formance, ao desequilíbrio e ao movimento. Enten-
demos que, embora a razão moderna tenha operado 
como uma sombra perigosa em nossos argumentos 
metodológicos e epistemológicos, estamos cada vez 
mais seguros para refutá-la.
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